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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Disposição Preliminar

Art. 1º São Símbolos Nacionais, e inalteráveis:
I - A Bandeira Nacional;
II - O Hino Nacional.
Parágrafo único. São também Símbolos Nacionais, na forma da lei que os instituiu:
I - As Armas Nacionais;
II - O Sêlo Nacional.

Art. 1° São Símbolos Nacionais:        (Redação dada pela Lei nº 8.421, de 1992)

I - a Bandeira Nacional;         (Redação dada pela Lei nº 8.421, de 1992)

II - o Hino Nacional;        (Redação dada pela Lei nº 8.421, de 1992)

III - as Armas Nacionais; e         (Incluído pela Lei nº 8.421, de 1992)

IV - o Selo Nacional.         (Incluído pela Lei nº 8.421, de 1992)

CAPÍTULO II

Da forma dos Símbolos Nacionais

SEÇÃO I

Dos Símbolos em Geral

Art. 2º Consideram-se padrões dos Símbolos Nacionais os modelos compostos de conformidade com as
especificações e regras básicas estabelecidas na presente lei.

SEÇÃO II

Da Bandeira Nacional

Art. 3º A Bandeira Nacional, de conformidade com o disposto na Constituição, é a que foi adotada pelo Decreto
nº 4, de 19 de novembro de 1889, com a modificação feita pela Lei nº 5.443, de 28 de maio de 1968. (Anexo nº 1).

Parágrafo único. Na Bandeira Nacional está representado, em lavor artístico, um aspecto do céu do Rio de
Janeiro, com a constelação "Cruzeiro do Sul" no meridiano, idealizado como visto por um observador situado na
vertical que contém o zênite daquela cidade, numa esfera exterior à que se vê na Bandeira.

Art. 3° A Bandeira Nacional, adotada pelo Decreto n° 4, de 19 de novembro de 1889, com as modificações da Lei
n° 5.443, de 28 de maio de 1968, fica alterada na forma do Anexo I desta lei, devendo ser atualizada sempre que ocorrer
a criação ou a extinção de Estados.            (Redação dada pela Lei nº 8.421, de 1992)

§ 1° As constelações que figuram na Bandeira Nacional correspondem ao aspecto do céu, na cidade do Rio de
Janeiro, às 8 horas e 30 minutos do dia 15 de novembro de 1889 (doze horas siderais) e devem ser consideradas como
vistas por um observador situado fora da esfera celeste.            (Incluído pela Lei nº 8.421, de 1992)

§ 2° Os novos Estados da Federação serão representados por estrelas que compõem o aspecto celeste referido
no parágrafo anterior, de modo a permitir-lhes a inclusão no círculo azul da Bandeira Nacional sem afetar a disposição
estética original constante do desenho proposto pelo Decreto n° 4, de 19 de novembro de 1889.            (Incluído pela Lei
nº 8.421, de 1992)



§ 3° Serão suprimidas da Bandeira Nacional as estrelas correspondentes aos Estados extintos, permanecendo a
designada para representar o novo Estado, resultante de fusão, observado, em qualquer caso, o disposto na parte final
do parágrafo anterior.            (Incluído pela Lei nº 8.421, de 1992)

Art. 4º A Bandeira Nacional em tecido, para as repartições públicas em geral, federais, estaduais, e municipais,
para quartéis e escolas públicas e particulares, será executada em um dos seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45
centímetros de largura; tipo 2, com dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo 4 quatro panos de largura;
tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete panos de largura.

Parágrafo único. Os tipos enumerados neste artigo são os normais. Poderão ser fabricados tipos extraordinários
de dimensões maiores, menores ou intermediárias, conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas
proporções.

Art. 5º A feitura da Bandeira Nacional obedecerá às seguintes regras (Anexo nº 2):

I - Para cálculo das dimensões, tomar-se-á por base a largura desejada, dividindo-se esta em 14 (quatorze)
partes iguais. Cada uma das partes será considerada uma medida ou módulo.

II - O comprimento será de vinte módulos (20M).

III - A distância dos vértices do losango amarelo ao quadro externo será de um módulo e sete décimos (1,7M).

IV - O círculo azul no meio do losango amarelo terá o raio de três módulos e meio (3,5M).

V - O centro dos arcos da faixa branca estará dois módulos (2M) à esquerda do ponto do encontro do
prolongamento do diâmetro vertical do círculo com a base do quadro externo (ponto C indicado no Anexo nº 2).

VI - O raio do arco inferior da faixa branca será de oito módulos (8M); o raio do arco superior da faixa branca
será de oito módulos e meio (8,5M).

VII - A largura da faixa branca será de meio módulo (0,5M).

VIII - As letras da legenda Ordem e Progresso serão escritas em côr verde. Serão colocadas no meio da faixa
branca, ficando, para cima e para baixo, um espaço igual em branco. A letra P ficará sôbre o diâmetro vertical do
círculo. A distribuição das demais letras far-se-á conforme a indicação do Anexo nº 2. As letras da palavra Ordem e da
palavra Progresso terão um têrço de módulo (0,33M) de altura. A largura dessas letras será de três décimos de
módulo (0,30M). A altura da letra da conjunção E será de três décimos de módulo (0,30M). A largura dessa letra será
de um quarto de módulo (0,25M).

IX - As estrêlas serão de 5 (cinco) dimensões: de primeira, segunda, terceira, quarta e quinta grandezas. Devem
ser traçadas dentro de círculos cujos diâmetros são: de três décimos de módulo (0,30M) para as de primeira
grandeza; de um quarto de módulo (0,25M) para as de segunda grandeza; de um quinto de módulo (0,20M) para as
de terceira grandeza; de um sétimo de módulo (0,14M) para as de quarta grandeza; e de um décimo de módulo
(0,10M) para a de quinta grandeza.

X - As duas faces devem ser exatamente iguais, com a faixa branca inclinada da esquerda para a direita (do
observador que olha a faixa de frente), sendo vedado fazer uma face como avêsso da outra.

SEÇÃO III

Do Hino Nacional

Art. 6º O Hino Nacional é composto da música de Francisco Manoel da Silva e do poema de Joaquim Osório
Duque Estrada, de acôrdo com o que dispõem os Decretos nº 171, de 20 de janeiro de 1890, e nº 15.671, de 6 de
setembro de 1922, conforme consta dos Anexos números 3, 4, 5, 6, e 7.

Parágrafo único. A marcha batida, de autoria do mestre de música Antão Fernandes, integrará as
instrumentações de orquestra e banda, nos casos de execução do Hino Nacional, mencionados no inciso I do art. 25
desta lei, devendo ser mantida e adotada a adaptação vocal, em fá maior, do maestro Alberto Nepomuceno.

SEÇÃO IV

Das Armas Nacionais

Art. 7º As Armas Nacionais são as instituídas pelo Decreto nº 4 de 19 de novembro de 1889 com a alteração feita
pela Lei nº 5.443, de 28 de maio de 1968 (Anexo nº 8).



Art. 8º A feitura das Armas Nacionais deve obedecer à proporção de 15 (quinze) de altura por 14 (quatorze) de
largura, e atender às seguintes disposições:

I - O escudo redondo será constituído em campo azul-celeste, contendo cinco estrêlas de prata, dispostas na
forma da constelação do Cruzeiro do Sul, com a bordadura do campo perfilada de ouro, carregada de vinte e duas
estrêlas de prata.

I - o escudo redondo será constituído em campo azul-celeste, contendo cinco estrelas de prata, dispostas na forma
da constelação Cruzeiro do sul, com a bordadura do campo perfilada de ouro, carregada de estrelas de prata em número
igual ao das estrelas existentes na Bandeira Nacional;             (Redação dada pela Lei nº 8.421, de 1992)

II - O escudo ficará pousado numa estrêla partida-gironada, de 10 (dez) peças de sinopla e ouro, bordada de 2
(duas) tiras, a interior de goles e a exterior de ouro.

III - O todo brocante sôbre uma espada, em pala, empunhada de ouro, guardas de blau, salvo a parte do centro,
que é de goles e contendo uma estrêla de prata, figurará sôbre uma coroa formada de um ramo de café frutificado, à
destra, e de outro de fumo florido, à sinistra, ambos da própria côr, atados de blau, ficando o conjunto sôbre um
resplendor de ouro, cujos contornos formam uma estrêla de 20 (vinte) pontas.

IV - Em listel de blau, brocante sôbre os punhos da espada, inscrever-se-á, em ouro, a legenda República
Federativa do Brasil, no centro, e ainda as expressões "15 de novembro", na extremidade destra, e as expressões "de
1889", na sinistra.

SEÇÃO V

Do Sêlo Nacional

Art. 9º O Sêlo Nacional será constituído, de conformidade com o Anexo nº 9, por um círculo representando uma
esfera celeste, igual ao que se acha no centro da Bandeira Nacional, tendo em volta as palavras República Federativa
do Brasil. Para a feitura do Sêlo Nacional observar-se-á o seguinte:

I - Desenham-se 2 (duas) circunferências concêntricas, havendo entre os seus raios a proporção de 3 (três)
para 4 (quatro).

II - A colocação das estrêlas, da faixa e da legenda Ordem e Progresso no círculo inferior obedecerá as
mesmas regras estabelecidas para a feitura da Bandeira Nacional.

III - As letras das palavras República Federativa do Brasil terão de altura um sexto do raio do círculo inferior, e,
de largura, um sétimo do mesmo raio.

CAPÍTULO III

Da Apresentação dos Símbolos Nacionais

SEÇÃO I

Da Bandeira Nacional

Art. 10. A Bandeira Nacional pode ser usada em tôdas as manifestações do sentimento patriótico dos
brasileiros, de caráter oficial ou particular.

Art. 11. A Bandeira Nacional pode ser apresentada:

I - Hasteada em mastro ou adriças, nos edifícios públicos ou particulares, templos, campos de esporte,
escritórios, salas de aula, auditórios, embarcações, ruas e praças, e em qualquer lugar em que lhe seja assegurado o
devido respeito;

II - Distendida e sem mastro, conduzida por aeronaves ou balões, aplicada sôbre parede ou prêsa a um cabo
horizontal ligando edifícios, árvores, postes ou mastro;

III - Reproduzida sôbre paredes, tetos, vidraças, veículos e aeronaves;

IV - Compondo, com outras bandeiras, panóplias, escudos ou peças semelhantes;

V - Conduzida em formaturas, desfiles, ou mesmo individualmente;

VI - Distendida sôbre ataúdes, até a ocasião do sepultamento.



Art. 12. A Bandeira Nacional estará permanentemente no tôpo de um mastro especial plantado na Praça dos
Três Podêres de Brasília, no Distrito Federal, como símbolo perene da Pátria e sob a guarda do povo brasileiro.

§ 1º A substituição dessa Bandeira será feita com solenidades especiais no 1º domingo de cada mês, devendo
o novo exemplar atingir o topo do mastro antes que o exemplar substituído comece a ser arriado.

§ 2º Na base do mastro especial estarão inscritos exclusivamente os seguintes dizeres:

Sob a guarda do povo brasileiro, nesta Praça dos Três Podêres, a Bandeira sempre no alto.

- visão permanente da Pátria.

Art. 13. Hasteia-se diàriamente a Bandeira Nacional:

Art. 13.  Hasteia-se diariamente a Bandeira Nacional e a do Mercosul:            (Redação dada pela Lei nº 12.157,
de 2009).

I - No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República;

II - Nos edifícios-sede dos Ministérios;

III - Nas Casas do Congresso Nacional;

IV - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores e nos Tribunais Federais de Recursos;

IV - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos e nos Tribunais
de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;            (Redação dada pela Lei nº 5.812, de
1972).

V - Nos edifícios-sede dos podêres executivo, legislativo e judiciário dos Estados, Territórios e Distrito Federal;

VI - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais;

VII - Nas repartições federais, estaduais e municipais situadas na faixa de fronteira;

VIII - Nas Missões Diplomáticas, Delegações junto a Organismo Internacionais e Repartições Consulares de
carreira respeitados os usos locais dos países em que tiverem sede.

IX - Nas unidades da Marinha Mercante, de acôrdo com as Leis e Regulamentos da navegação, polícia naval e
praxes internacionais.

Art. 14. Hasteia-se, obrigatòriamente, a Bandeira Nacional, nos dias de festa ou de luto nacional, em tôdas as
repartições públicas, nos estabelecimentos de ensino e sindicatos.

Parágrafo único. Nas escolas públicas ou particulares, é obrigatório o hasteamento solene da Bandeira
Nacional, durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana.

Art. 15. A Bandeira Nacional pode ser hasteada e arriada a qualquer hora do dia ou da noite.

§ 1º Normalmente faz-se o hasteamento às 8 horas e o arriamento às 18 horas.

§ 2º No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira, o hasteamento é realizado às 12 horas, com solenidades
especiais.

§ 3º Durante a noite a Bandeira deve estar devidamente iluminada.

Art. 16. Quando várias bandeiras são hasteadas ou arriadas simultâneamente, a Bandeira Nacional é a primeira
a atingir o tope e a ultima a dêle descer.

Art. 17. Quando em funeral, a Bandeira fica a meio-mastro ou a meia-adriça. Nesse caso, no hasteamento ou
arriamento, deve ser levada inicialmente até o tope.

Parágrafo único. Quando conduzida em marcha, indica-se o luto por um laço de crepe atado junto à lança.

Art. 18. Hasteia-se a Bandeira Nacional em funeral nas seguintes situações, desde que não coincidam com os
dias de festa nacional:

I - Em todo o País, quando o Presidente da República decretar luto oficial;



II - Nos edifícios-sede dos podêres legislativos federais, estaduais ou municipais, quando determinado pelos
respectivos presidentes, por motivo de falecimento de um de seus membros;

III - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos e nos
Tribunais de Justiça estaduais, quando determinado pelos respectivos presidentes, pelo falecimento de um de seus
ministros ou desembargadores;

III - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos, nos Tribunais de
Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e nos Tribunais de Justiça estaduais, quando
determinado pelos respectivos presidentes, pelo falecimento de um de seus ministros, desembargadores ou
conselheiros.            (Redação dada pela Lei nº 5.812, de 1972).

IV - Nos edifícios-sede dos Governos dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios, por motivo do
falecimento do Governador ou Prefeito, quando determinado luto oficial pela autoridade que o substituir;

V - Nas sedes de Missões Diplomáticas, segundo as normas e usos do país em que estão situadas.

Art. 19. A Bandeira Nacional, em tôdas as apresentações no território nacional, ocupa lugar de honra,
compreendido como uma posição:

I - Central ou a mais próxima do centro e à direita dêste, quando com outras bandeiras, pavilhões ou
estandartes, em linha de mastros, panóplias, escudos ou peças semelhantes;

II - Destacada à frente de outras bandeiras, quando conduzida em formaturas ou desfiles;

III - A direita de tribunas, púlpitos, mesas de reunião ou de trabalho.

Parágrafo único. Considera-se direita de um dispositivo de bandeiras a direita de uma pessoa colocada junto a
êle e voltada para a rua, para a platéia ou de modo geral, para o público que observa o dispositivo.

Art. 20. A Bandeira Nacional, quando não estiver em uso, deve ser guardada em local digno.

Art. 21. Nas repartições públicas e organizações militares, quando a Bandeira é hasteada em mastro colocado
no solo, sua largura não deve ser maior que 1/5 (um quinto) nem menor que 1/7 (um sétimo) da altura do respectivo
mastro.

Art. 22. Quando distendida e sem mastro, coloca-se a Bandeira de modo que o lado maior fique na horizontal e
a estrela isolada em cima, não podendo ser ocultada, mesmo parcialmente, por pessoas sentadas em suas
imediações.

Art. 23. A Bandeira Nacional nunca se abate em continência.

SEÇÃO II

Do Hino Nacional

Art. 24. A execução do Hino Nacional obedecerá às seguintes prescrições:

I - Será sempre executado em andamento metronômico de uma semínima igual a 120 (cento e vinte);

II - É obrigatória a tonalidade de si bemol para a execução instrumental simples;

III - Far-se-á o canto sempre em uníssono;

IV - Nos casos de simples execução instrumental tocar-se-á a música integralmente, mas sem repetição; nos
casos de execução vocal, serão sempre cantadas as duas partes do poema;

IV - nos casos de simples execução instrumental ou vocal, o Hino Nacional será tocado ou cantado integralmente,
sem repetição.          (Redação dada pela Lei nº 13.413, de 2016)

V - Nas continências ao Presidente da República, para fins exclusivos do Cerimonial Militar, serão executados
apenas a introdução e os acordes finais, conforme a regulamentação específica.

Art. 25. Será o Hino Nacional executado:

I - Em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e ao Supremo
Tribunal Federal, quando incorporados; e nos demais casos expressamente determinados pelos regulamentos de
continência ou cerimônias de cortesia internacional;



II - Na ocasião do hasteamento da Bandeira Nacional, previsto no parágrafo único do art. 14.

III - na abertura das competições esportivas organizadas pelas entidades integrantes do Sistema Nacional do
Desporto, conforme definidas no art. 13 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998.          (Incluído pela Lei nº 13.413, de
2016)

§ 1º A execução será instrumental ou vocal de acôrdo com o cerimonial previsto em cada caso.

§ 2º É vedada a execução do Hino Nacional, em continência, fora dos casos previstos no presente artigo.

§ 3º Será facultativa a execução do Hino Nacional na abertura de sessões cívicas, nas cerimônias religiosas a
que se associe sentido patriótico, no início ou no encerramento das transmissões diárias das emissoras de rádio e
televisão, bem assim para exprimir regozijo público em ocasiões festivas.

§ 4º Nas cerimônias em que se tenha de executar um Hino Nacional Estrangeiro, êste deve, por cortesia,
preceder o Hino Nacional Brasileiro.

§ 5o  Em qualquer hipótese, o Hino Nacional deverá ser executado integralmente e todos os presentes devem
tomar atitude de respeito, conforme descrita no caput do art. 30 desta Lei.          (Incluído pela Lei nº 13.413, de 2016)

SEÇÃO III

Das Armas Nacionais

Art. 26. É obrigatório o uso das Armas Nacionais;

I - No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República;

II - Nos edifícios-sede dos Ministérios;

III - Nas Casas do Congresso Nacional;

IV - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores e nos Tribunais Federais de Recursos;

V - Nos edíficios-sede dos podêres executivo, legislativo e judiciário dos Estados, Territórios e Distrito Federal;

VI - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais;

VII - Na frontaria dos edifícios das repartições públicas federais;

VIII - Nos quartéis das fôrças federais de terra, mar e ar e das Polícias Militares, nos seus armamentos e bem
assim nas fortalezas e nos navios de guerra;

VIII - nos quartéis das forças federais de terra, mar e ar e das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares,
nos seus armamentos, bem como nas fortalezas e nos navios de guerra;           (Redação dada pela Lei nº 8.421, de
1992)

IX - Na frontaria ou no salão principal das escolas públicas;

X - Nos papéis de expediente, nos convites e nas publicações oficiais de nível federal.

SEÇÃO IV

Do Sêlo Nacional

Art. 27. O Sêlo Nacional será usado para autenticar os atos de governo e bem assim os diplomas e certificados
expedidos pelos estabelecimentos de ensino oficiais ou reconhecidos.

CAPÍTULO IV

Das Côres Nacionais

Art. 28. Consideram-se côres nacionais o verde e o amarelo.

Art. 29. As Côres nacionais podem ser usadas sem quaisquer restrições, inclusive associadas a azul e branco.

CAPÍTULO V



Do respeito devido à Bandeira Nacional e ao Hino Nacional

Art. 30. Nas cerimônias de hasteamento ou arriamento, nas ocasiões em que a Bandeira se apresentar em
marcha ou cortejo, assim como durante a execução do Hino Nacional, todos devem tomar atitude de respeito, de pé e
em silêncio, o civis do sexo masculino com a cabeça descoberta e os militares em continência, segundo os
regulamentos das respectivas corporações.

Parágrafo único. É vedada qualquer outra forma de saudação.

Art. 31. São consideradas manifestações de desrespeito à Bandeira Nacional, e portanto proibidas:

I - Apresentá-la em mau estado de conservação.

II - Mudar-lhe a forma, as côres, as proporções, o dístico ou acrescentar-lhe outras inscrições;

III - Usá-la como roupagem, reposteiro, pano de bôca, guarnição de mesa, revestimento de tribuna, ou como
cobertura de placas, retratos, painéis ou monumentos a inaugurar;

IV - Reproduzí-la em rótulos ou invólucros de produtos expostos à venda.

Art. 32. As Bandeiras em mau estado de conservação devem ser entregues a qualquer Unidade Militar, para
que sejam incineradas no Dia da Bandeira, segundo o cerimonial peculiar.

Art. 33. Nenhuma bandeira de outra nação pode ser usada no País sem que esteja ao seu lado direito, de igual
tamanho e em posição de realce, a Bandeira Nacional, salvo nas sedes das representações diplomáticas ou
consulares.

Art. 34. É vedada a execução de quaisquer arranjos vocais do Hino Nacional, a não ser o de Alberto
Nepomuceno; igualmente não será permitida a execução de arranjos artísticos instrumentais do Hino Nacional que
não sejam autorizados pelo Presidente da República, ouvido o Ministério da Educação e Cultura.

CAPÍTULO VI

Das Penalidades

Art. 35. A violação de qualquer disposição da presente lei, excluídos os casos previstos no art. 44 do Decreto-lei
nº 898, de 29 de outubro de 1969, sujeita o infrator à multa de 1 (uma) a 4 (quatro) vêzes o maior salário-mínimo em
vigor, elevada ao dôbro nos casos de reincidência.

Art. 35 - A violação de qualquer disposição desta Lei, excluídos os casos previstos no art. 44 do Decreto-lei nº
898, de 29 de setembro de 1969, é considerada contravenção, sujeito o infrator à pena de multa de uma a quatro
vezes o maior valor de referência vigente no País, elevada ao dobro nos casos de reincidência.            (Redação dada
pela Lei nº 6.913, de 1981).

Art. 36. A autoridade policial que tomar conhecimento da infração de que trata o artigo anterior, notificará o autor
para apresentar defesa no prazo de 72 (setenta e duas) horas, findo o qual proferirá a sua decisão, impondo ou não a
multa.

§ 1º A autoridade policial, antes de proferida a decisão, poderá determinar a realização, dentro do prazo de 10
(dez) dias, de diligências esclarecedoras, se julgar necessário ou se a parte o requerer.

§ 2º Imposta a multa, e uma vez homologada a sua imposição pelo juiz, que poderá proceder a uma instrução
sumária, no prazo de 10 (dez) dias, far-se-á a respectiva cobrança, ou a conversão em pena de detenção, na forma
da lei penal.

Art. 36 - O processo das infrações a que alude o artigo anterior obedecerá ao rito previsto para as
contravenções penais em geral.          (Redação dada pela Lei nº 6.913, de 1981).

CAPÍTULO VII

Disposições Gerais

Art. 37. Haverá nos Quartéis-Generais das Fôrças Armadas, na Casa da Moeda, na Escola Nacional de Música,
nas embaixadas, legações e consulados do Brasil, nos museus históricos oficiais, nos comandos de unidades de
terra, mar e ar, capitanias de portos e alfândegas, e nas prefeituras municipais, uma coleção de exemplares-padrão
dos Símbolos Nacionais, a fim de servirem de modelos obrigatórios para a respectiva feitura, constituindo o
instrumento de confronto para a aprovação dos exemplares destinados à apresentação, procedam ou não da iniciativa
particular.



Art. 38. Os exemplares da Bandeira Nacional e das Armas Nacionais não podem ser postos à venda, nem
distribuídos gratuitamente sem que tragam na tralha do primeiro e no reverso do segundo a marca e o enderêço do
fabricante ou editor, bem como a data de sua feitura.

Art. 39. É obrigatório o ensino do desenho e do significado da Bandeira Nacional, bem como do canto e da
interpretação da letra do Hino Nacional em todos os estabelecimentos de ensino, públicos ou particulares, do primeiro
e segundo graus.

Parágrafo único:  Nos estabelecimentos públicos e privados de ensino fundamental, é obrigatória a execução do
Hino Nacional uma vez por semana.             (Incluído pela Lei nº 12.031, de 2009).

Art. 40. Ninguém poderá ser admitido no serviço público sem que demonstre conhecimento do Hino Nacional.

Art. 41. O Ministério da Educação e Cultura fará a edição oficial definitiva de tôdas as partituras do Hino
Nacional e bem assim promoverá a gravação em discos de sua execução instrumental e vocal, bem como de sua letra
declamada.

Art. 42. Incumbe ainda ao Ministério da Educação e Cultura organizar concursos entre autores nacionais para a
redução das partituras de orquestras do Hino Nacional para orquestras restritas.

Art. 43. O Poder Executivo regulará os pormenores de cerimonial referentes aos Símbolos Nacionais.

Art. 44. O uso da Bandeira Nacional nas Fôrças Armadas obedece as normas dos respectivos regulamentos, no
que não colidir com a presente Lei.

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a de nº 5.389, de 22 de fevereiro
de 1968, a de nº 5.443, de 28 de maio de 1968, e demais disposições em contrário.

Brasília, 1 de setembro de 1971; 150º da Independência e 83º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Alfredo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barboza
Antonio Delfim Netto
Mário David Andreazza
L. F. Cirne Lima
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Júlio Barata
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Marcus Vinícius Pratini de Moraes
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.9.1971
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Alteração de anexo:

(Vide Lei nº 8.421, de 1992).
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO No 70.274, DE 9 DE MARÇO DE 1972.

 Aprova as normas do cerimonial público e a ordem geral
de precedência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição,

DECRETA:

Art . 1º São aprovadas as normas do cerimonial público e a ordem geral de precedência, anexas ao presente
Decreto, que se deverão observar nas solenidades oficiais realizadas na Capital da República, nos Estados, nos Territórios
Federais e nas Missões diplomáticas do Brasil. 

Art . 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 9 de março de 1972; 151º da Independência e 84º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Alfredo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barboza
Antônio Delfim Netto
Mario David Andreazza
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho
Julio Barata
J. Araripe Macêdo
F. Rocha Macêdo
F. Rocha Lagôa
Marcus Vinícius Pratini de Moraes
Benjamim Mário Baptista
João Paulo dos Reis Velloso
José Costa Cavalcanti
Hiygino C. Corsetti

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.3.1972, retificado em 16.03.1972 e  republicado em 19.04.1972

DAS NORMAS DO CERIMONIAL PÚBLICO

CAPÍTULO I

DA PRECEDÊNCIA

Art . 1º O Presidente da República presidirá sempre a cerimônia a que comparecer.

Parágrafo único. Os antigos Chefes de Estado passarão logo após o Presidente do Supremo Tribunal Federal,
desde que não exerçam qualquer função pública. Neste caso, a sua precedência será determinada pela função que
estiverem exercendo.

Art . 2º Não comparecendo o Presidente da República, o Vice-Presidente da República, presidirá a cerimônia a
que estiver presente.

Parágrafo único. Os antigos Vice-Presidentes da República passarão logo após os antigos Chefes de Estado,
com a ressalva prevista no parágrafo único do artigo 1º.

Art . 3º Os Ministros de Estado presidirão as solenidades promovidas pelos respectivos Ministérios.

Art . 4º A precedência entre os Ministérios de Estado, ainda que interinos, é determinada pelo critério histórico de
criação do respectivo Ministério, na seguinte ordem: Justiça; Marinha; Exército; Relações Exteriores; Fazenda;
Transportes; Agricultura; Educação e Cultura; Trabalho e Previdência Social; Aeronáutica; Saúde; Indústria e
Comércio; Minas e Energia; Planejamento e Coordenação Geral; Interior e Comunicações.



§ 1º Quando estiverem presentes personalidades estrangeiras, o Ministério de Estado das Relações Exteriores
terá precedência sobre seus colegas, observando-se critério análogo com relação ao Secretário-Geral de Política
Exterior do Ministério das Relações Exteriores, que terá precedência sobre os Chefes dos Estados-Maiores da
Armada e do Exército. O disposto no presente parágrafo não se aplica ao Ministério de Estado em cuja jurisdição
ocorrer a cerimônia.

§ 2º Têm honras, prerrogativas e direitos de Ministro de Estado o Chefe do Gabinete Militar da Presidência da
República, o Chefe do Gabinete Civil da Previdência da República, o Chefe do Serviço Nacional de Informações e o
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas e, nessa ordem, passarão após os Ministros de Estado.

§ 3º O Consultor-Geral da República tem, para efeitos protocolares e de correspondência, o tratamento devido
aos Ministros de Estado.

§ 4º Os antigos Ministros de Estado, Chefes do Gabinete Militar da Presidência da República, Chefes do
Gabinete Civil da Presidência da República, Chefes do Serviço Nacional de Informações e Chefes do Estado-Maior
das Forças Armadas, que hajam exercido as funções em caráter efetivo passarão logo após os titulares em exercício,
desde que não exerçam qualquer função pública, sendo neste caso, a sua função que estiverem exercendo.

§ 5º A precedência entre os diferentes postos e cargos da mesma categoria corresponde à ordem de
precedência histórica dos Ministérios.

Art . 5º Nas Missões diplomáticas, os Oficiais-Generais passarão logo depois do Ministro-Conselheiro que for o
substituto do Chefe da Missão e os Capitães-de-Mar-e-Guerra, Coronéis e Coronéis-Aviadores, depois do Conselheiro
ou do Primeiro Secretário que for o substituto do Chefe da Missão.

Parágrafo único. A precedência entre Adidos Militares será regulada pelo Cerimonial militar.

DA PRECEDÊNCIA NOS ESTADOS DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Art . 6º Nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, o Governador presidirá as solenidades a que
comparecer, salvo as dos Poderes Legislativo e Judiciário e as de caráter exclusivamente militar, nas quais será
observado o respectivo cerimonial.

Parágrafo único. Quando para as cerimônias militares for convidado o Governador ser-lhe-á dado o lugar de
honra.

Art . 7º No respectivo Estado, o Governador, o Vice-Governador, o Presidente da Assembléia Legislativa e o
Presidente do Tribunal de Justiça terão, nessa ordem, precedência sobre as autoridades federais.

Parágrafo único. Tal determinação não se aplica aos Presidentes do Congresso Nacional, da Câmara dos
Deputados e do Supremo Tribunal Federal, aos Ministros de Estado, ao Chefe do Gabinete Militar da Presidência da
República, ao Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, ao Chefe do Serviço Nacional de Informações, ao
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas e ao Consultor-Geral da República que passarão logo após o
Governador.

Art . 8º A precedência entre os Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios é determinada pela
ordem de constituição histórica dessas entidades, a saber: Bahia, Rio de Janeiro, Maranhão, Pará, Pernambuco, São
Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Ceará, Paraíba, Espirito Santo, Piauí, Rio Grande do
Norte, Santa Catarina, Alagoas, Sergipe, Amazonas, Paraná, Guanabara (Suprimido pelo Decreto nº 83.186, de 1979),
Acre, Mato Grosso do Sul (Incluído pelo Decreto nº 83.186, de 1979), Distrito Federal, e Territórios: Amapá, Fernando de
Noronha, Rondônia e Roraima.

Art . 9º A precedência entre membros do Congresso Nacional e entre membros das Assembléias Legislativas é
determinada pela ordem de pertençam e, dentro da mesma unidade, sucessivamente, pela data da diplomacão ou
pela idade.

Art . 10. Nos Municípios, o Prefeito presidirá as solenidades municipais.

Art . 11. Em igualdade de Categoria, a precedência, em cerimônia de caráter federal, será a seguinte:

1º Os estrangeiros;

2º As autoridades e os funcionários da União.

3º As autoridades e os funcionários estaduais e municipais.

Art . 12 Quando o funcionário da carreira de diplomata ou o militar da ativa exercer função administrativa civil ou
militar, observar-se-á a precedência que o beneficiar.

Art . 13. Os inativos passarão logo após os funcionários em serviço ativo de igual categoria, observado o
disposto no § 4º do artigo 4º



DA PRECEDÊNCIA DE PERSONALIDADES NACIONAIS E ESTRANGEIRAS

Art . 14. Os Cardeais da Igreja Católica, como possíveis sucessores do Papa, tem situação correspondente à
dos Príncipes herdeiros.

Art . 15. Para a colocação de personalidades nacionais e estrangeiras, sem função oficial, o Chefe do Cerimonial
levará em consideração a sua posição social, idade, cargos ou funções que ocupem ou tenham desempenhado ou a
sua posição na hierarquia eclesiástica.

Parágrafo único. O Chefe do Cerimonial poderá intercalar entre as altas autoridades da República o Corpo
Diplomático e personalidades estrangeiras.

CASOS OMISSOS

Art . 16. Nos casos omissos, o Chefe do Cerimonial, quando solicitado, prestará esclarecimento de natureza
protocolar, bem como determinará a colocação de autoridades e personalidades que não constem da Ordem Geral de
Precedência.

DA REPRESENTAÇÃO

Art . 17. Em jantares e almoços, nenhum convidado poderá fazer-se representar.

Art . 18. Quando o Presidente da República se fizer representar em solenidades ou cerimônias, o lugar que
compete a seu representante é à direita da autoridade que as presidir.

§ 1º Do mesmo modo, os representantes dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando membros dos referidos
Poderes, terão a colocação, que compete aos respectivos Presidentes.

§ 2º Nenhum convidado poderá fazer-se representar nas cerimonias a que comparecer o Presidente da
República.

DOS DESFILES

Art . 19. Por ocasião dos desfiles civis ou militares, o Presidente da República, terá a seu lado os Ministros de
Estado a que estiverem subordinados as corporações que desfilam.

DO HINO NACIONAL

Art . 20. A execução do Hino Nacional só terá inicio depois que o Presidente da República houver ocupado o
lugar que lhe estiver reservado, salvo nas cerimônias sujeitas a regulamentos especiais.

Parágrafo único. Nas cerimônias em que se tenha de executar Hino Nacional estrangeiro, este precederá, em
virtude do princípio de cortesia, o Hino Nacional Brasileiro.

DO PAVILHÃO PRESIDENCIAL

Art . 21. Na sede do Governo, deverão estar hasteados a Bandeira Nacional e o Pavilhão Presidencial, quando o
Chefe de Estado estiver presente.

Parágrafo único. O Pavilhão Presidencial será igualmente hasteado:
I - Nos Ministérios e demais repartições federais, estaduais e municipais, sempre que o Chefe de Estado a eles

comparecer; e
II - Nos locais onde estiver residindo o Chefe de Estado.

Art. 21.  O Pavilhão Presidencial será hasteado, observado o disposto no art. 27, caput e § 1o:     (Redação dada pelo
Decreto nº 7.419, de 2010)

I - na sede do Governo e no local em que o Presidente da República residir, quando ele estiver no Distrito
Federal; e       (Redação dada pelo Decreto nº 7.419, de 2010)

II - nos órgãos, autarquias e fundações federais, estaduais e municipais, sempre que o Presidente da República
a eles comparecer.       (Redação dada pelo Decreto nº 7.419, de 2010)

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto neste artigo ao Pavilhão do Vice-Presidente da República.         (Redação
dada pelo Decreto nº 7.419, de 2010)

DA BANDEIRA NACIONAL

Art . 22. A Bandeira Nacional pode ser usada em todas as manifestações do sentimento patriótico dos
brasileiros, de caráter oficial ou particular.

Art . 23. A Bandeira Nacional pode ser apresentada:



I - Hasteada em mastro ou adriças, nos edifícios públicos ou particulares, templos, campos de esporte, escritórios,
salas de aula, auditórios, embarcações, ruas e praças, em qualquer lugar em que lhe seja assegurado o devido respeito;

II - Distendida a e sem mastro, conduzida por aeronaves ou balões, aplicadas sobre parede ou presa a um cabo
horizontal ligando edifícios,árvores, postes ou mastros;

III - Reproduzida sobre paredes, tetos, vidraças, veículos e aeronaves;

IV - Compondo com outras bandeiras, panóplias, escudos ou peças semelhantes;

V - Conduzida em formaturas, desfiles, ou msmo individualmente;

VI - Distendida sobre ataúdes, até a ocasião do sepultamento.

Art . 24. A Bandeira Nacional estará permanentemente no topo de um mastro especial plantado na Praça dos Três
Poderes de Brasília, no Distrito Federal, como símbolo perene da Pátria e sob a guarda do povo brasileiro.

§ 1º A substituição dessa Bandeira será feita com solenidades especiais no 1º domingo de cada mês, devendo o
novo exemplar atingir o topo do mastro antes que o exemplar substituído comece a ser arriado.

§ 2º Na base do mastro especial estarão inscritos exclusivamente os seguintes dizeres:

Sob a guarda do povo brasileiro, nesta Praça dos Três Poderes, a Bandeira sempre no alto - visão permanente da
Pátria.

Art. 25. Hasteia-se diariamente a Bandeira Nacional:

I - No Palácio da Presidência da República;

II - Nos edifícios-sede dos Ministérios;

III - Nas Casas do Congresso Nacional;

IV - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores e nos Tribunais Federais de Recursos;

V - Nos edifícios-sede dos poderes executivo, legislativo e Judiciário dos Estados, Territórios e Distrito Federal;

VI - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais;

VII - Nas repartições federais, estaduais e municipais situadas na faixa de fronteira;

VIII - Nas Missões Diplomáticas, Delegações junto a Organismos Internacionais e Repartições Consulares de
carreira, respeitados os usos locais dos países em que tiverem sede;

IX - Nas unidades da Marinha Mercante, de acordo com as Leis e Regulamentos da navegação, polícia naval e
praxes internacionais.

Art. 26. Hasteia-se, obrigatoriamente, a Bandeira Nacional, nos dias de festa ou de luto nacional, em todas as
repartições públicas, nos estabelecimentos de ensino e sindicatos.

Parágrafo único. Nas escolas públicas ou particulares, é obrigatório o hasteamento solene da Bandeira Nacional,
durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana.

Art . 26. Hasteia-se, obrigatoriamente, a Bandeira Nacional, nos dias de festa ou de luto nacional, em todas as
repartições públicas, nos estabelecimentos de ensino e sindicatos.

Parágrafo único. Nas escolas públicas ou particulares, é obrigatório o hasteamento solene da Bandeira Nacional,
durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana.

Art . 27 A Bandeira Nacional pode ser hasteada e arriada a qualquer hora do dia ou da noite.



§ 1º Normalmente faz-se o hasteamento às 8 horas e o a arriamento às 18 horas.

§ 2º No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira, o hasteamento é realizado às 12 horas, com solenidades especiais.

§ 3º Durante a noite a Bandeira deve estar devidamente iluminada.

Art . 28. Quando várias bandeiras são hasteadas ou arriadas simultaneamente, a Bandeira Nacional é a primeira a
atingir o tope e a última a dele descer.

Art . 29. Quando em funeral, a Bandeira fica a meio-mastro ou a meia-adriça. Nesse caso, no hasteamento ou
arriamento, deve ser levada inicialmente até o tope.

Parágrafo único. Quando conduzida em marcha, indica-se o luto por um laço de crepe atado junto à lança.

Art . 30. Hasteia-se a Bandeira Nacional em funeral nas seguintes situações:

I - Em todo País, quando o Presidente da República decretar luto oficial;

II - Nos edifícios-sede dos poderes legislativos, federais, estaduais ou municipais, quando determinado pelos
respectivos presidentes, por motivo de falecimento de um dos seus membros;

III - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos e nos Tribunais
de Justiça estaduais, quando determinado pelos respectivos presidentes, pelo falecimento de um de seus ministros ou
desembargadores;

IV - Nos edifícios-sede dos Governos dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios, por motivo do
falecimento do Governador ou Prefeito, quando determinado luto oficial pela autoridade que o substituir;

V - Nas sedes de Missões Diplomáticas, segundo as normas e usos do país em que estão situadas.

Art . 31. A Bandeira Nacional, em todas as apresentações no território nacional, ocupa lugar de honra,
compreendido como uma posição:

I - Central ou a mais próxima do centro e à direita deste, quando com outras bandeiras, pavilhões ou estandartes,
em linha de mastros, panóplias, escudos ou peças semelhantes;

II - Destacada à frente de outras bandeiras, quando conduzida em formaturas ou desfiles;

III - À direita de tribunas, púlpitos, mesas de reuniões ou de trabalho.

Parágrafo único. Considera-se direita de um dispositivo de bandeiras a direita de uma pessoa colocada junto a ele
e voltada para a rua, para a platéia ou, de modo geral, para o público que observa o dispositivo.

Art . 32. A Bandeira Nacional, quando não estiver em uso, deve ser guardada em local digno.

 Art . 33. Nas repartições públicas e organizações militares, quando a Bandeira é hasteada em mastro colocado no
solo, sua largura são deve ser maior que 1/5 (um quinto) nem menor que 1/7 (um sétimo) da altura do respectivo mastro.

Art . 34 Quando distendida e sem mastro, coloca-se a Bandeira de modo que o lado maior fique na horizontal e a
estrela isolada em cima, não podendo ser ocultada, mesmo parcialmente, por pessoas sentadas em suas imediações.

Art . 35. A Bandeira Nacional nunca se abate em continência.

DAS HONRAS MILITARES

Art . 36. Além das autoridades especificadas no cerimonial militar, serão prestadas honras militares aos
Embaixadores e Ministros Plenipotenciários que vierem a falecer no exercício de suas funções no exterior.

Parágrafo único. O Governo pode determinar que honras militares sejam excepcionalmente prestadas a outras
autoridades.

CAPÍTULO II

DA POSSE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA



Art . 37. O Presidente da República eleito, tendo a sua esquerda o Vice-presidente e, na frente, o Chefe do
Gabinete Militar e o Chefe do Gabinete Civil, dirigir-se-á em carro do Estado, ao Palácio do Congresso Nacional, a fim de
prestar o compromisso constitucional.

Art . 38. Compete ao Congresso Nacional organizar e executar a cerimônia do compromisso constitucional. O
Chefe do Cerimonial receberá do Presidente do Congresso esclarecimentos sobre a cerimônia, bem como sobre a
participação na mesma das Missões Especiais e do Corpo Diplomático.

Art . 39. Prestado o compromisso, o Presidente da República, com os seus acompanhantes, deixará o Palácio do
Congresso, dirigindo-se para o palácio do Planalto.

Art . 40. O Presidente da República será recebido, à porta principal do Palácio do Planalto, pelo Presidente cujo
mandato findou. Estarão presentes os integrantes do antigo Ministério, bem como os Chefes do Gabinete Militar, Civil,
Serviço Nacional de Informações e Estado-maior das Forças Armadas. Estarão, igualmente, presentes os componentes
do futuro Ministério, bem como os novos Chefes do Serviço Nacional de Informações e do Estado-Maior das Forças
Armadas.

Art . 41. Após os cumprimentos, ambos os Presidentes, acompanhados pelos Vice-Presidentes, Chefes do
Gabinete Militar e Chefes do Gabinete Civil, se encaminharão para o Gabinete Presidencial, e dali para o local onde o
Presidente da República receberá de seu antecessor a Faixa presidencial. Em seguida, o Presidente da República
conduzirá o ex-Presidente até a porta principal do Palácio do Planalto.

Art . 42. Feitas as despedidas, o ex-Presidente será acompanhado até sua residência ou ponto de embarque pelo
Chefe do Gabinete Militar e por um Ajudante-de-Ordens ou Oficial de Gabinete do Presidente da República empossado.

Art . 43. Caberá ao Chefe do Cerimonial, planejar e executar as cerimônias da posse presidencial.

DA NOMEAÇÃO DOS MINISTROS DE ESTADO, MEMBROS DOS GABINETES CIVIL E MILITAR DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

 E CHEFES DO SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES E DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS.

Art . 44. Os decretos de nomeação dos novos Ministros de Estado, Do chefe do Gabinete Militar da Presidência da
República, do Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, do Chefe do Serviço Nacional de Informações e do
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas serão assinados no Salão de Despachos.

§ 1.º O primeiro decreto a ser assinado será o de nomeação do Ministro de Estado da Justiça, a quem caberá
referendar os decretos de nomeação dos demais Ministros de Estado, do Chefe do Gabinete Militar da Presidência da
República, do Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, do Chefe do Serviço Nacional de Informações e do
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas.

§ 2º Compete ao Chefe do Cerimonial da Presidência da República organizar a cerimônia acima referida.

DOS CUMPRIMENTOS

Art . 45. No mesmo dia, o Presidente da República receberá, em audiência solene, as Missões Especiais
estrangeiras que houverem sido designadas para sua posse.

Art . 46. Logo após, o Presidente receberá os cumprimentos das altas autoridades da República, que para esse fim
se hajam previamente inscrito.

DA RECEPÇÃO

Art . 47. À noite, o Presidente da República recepcionará, no Palácio do Itamaraty, as Missões Especiais
estrangeiras e altas autoridades da República.

DA COMUNICAÇÃO DA POSSE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art . 48. O Presidente da República enviará Cartas de Chancelaria aos Chefes de Estado dos países com os quais
o Brasil mantém relações diplomáticas, comunicando-lhes sua posse.

§ 1º As referidas Cartas serão preparadas pelo Ministério das Relações Exteriores.

§ 2º O Ministério da Justiça comunicará a posse do Presidente da República aos Governadores dos Estados da
União, do Distrito Federal e dos Territórios e o das Relações Exteriores às Missões diplomáticas e Repartições
consulares de carreira brasileiras no exterior, bem como às Missões brasileiras junto a Organismos Internacionais.

DO TRAJE

Art . 49. O traje das cerimônias de posse será estabelecido pelo Chefe do Cerimonial, após consulta ao Presidente
da República.



DA TRANSMISSÃO TEMPORÁRIA DO PODER

Art . 50. A transmissão temporária do Poder, por motivo de impedimento do Presidente da República, se realizará
no Palácio do Planalto, sem solenidade, perante seus substitutos eventuais, os Ministros de Estado, o Chefe do Gabinete
Militar da Presidência da República, o Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, o Chefe do Serviço Nacional
de Informações, o chefe do Estado-maior da Forças Armadas e os demais membros dos Gabinetes Militar e Civil da
Presidência da República.

CAPÍTULO III

DAS VISITAS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E SEU COMPARECIMENTO A SOLENIDADES OFICIAIS.

Art . 51. O Presidente da República não atribui pessoalmente visitas, exceto as de Chefe de Estado.

Art . 52. Quando o Presidente da República comparecer, em caráter oficial, a festas e solenidades ou fizer qualquer
visita, o programa será submetido à sua aprovação, por intermédio do Chefe do Cerimonial da Presidência da República.

DAS CERIMÔNIAS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art . 53. Os convites para as cerimônias da Presidência da República serão feitos por intermédio do Cerimonial do
Ministério das Relações Exteriores ou do Cerimonial da Presidência da República, conforme o local onde as mesmas se
realizarem.

Parágrafo único. Os cartões de convite do Presidente da República terão as Armas Nacionais gravadas a ouro,
prerrogativa essa que se estende exclusivamente aos Embaixadores Extraordinários e Plenipotenciários do Brasil, no
exterior.

DA FAIXA PRESIDENCIAL

Art . 54. Nas cerimônias oficiais para as quais se exijam casaca ou primeiro uniforme, o Presidente da República
usará, sobre o colete da casaca ou sobre o uniforme, a Faixa Presidencial.

Parágrafo único. Na presença de Chefe de Estado, o Presidente da República poderá substituir a Faixa
Presidencial por condecoração do referido Estado.

DAS AUDIÊNCIAS

Art . 55. As audiências dos Chefes de Missão diplomática com o Presidente da República serão solicitadas por
intermédio do Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

Parágrafo único. O Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores encaminhará também, em caráter
excepcional, pedidos de audiências formulados por altas personalidades estrangeiras.

LIVRO DE VISITAS

Art . 56. Haverá, permanentemente, no Palácio do Planalto, livro destinado a receber as assinaturas das pessoas
que forem levar cumprimento ao Presidente da República e a Sua Senhora.

DAS DATAS NACIONAIS

Art . 57. No dia 7 de setembro, o Chefe do Cerimonial da Presidência, acompanhado de um dos Ajudantes-de-
Ordens do Presidente da República, receberá os Chefes de Missão diplomática que desejarem deixar registrados, no
livro para esse fim existente, seus cumprimentos ao chefe do Governo.

Parágrafo único. O cerimonial do Ministério das Relações Exteriores notificará, com antecedência, os Chefes de
Missão diplomática do horário que houver sido fixado para esse ato.

Art . 58. Os cumprimentos do Presidente da República e do Ministro das Relações Exteriores pelo dia da Festa
Nacional dos países com os quais o Brasil mantém relações diplomáticas serão enviados por intermédio do Cerimonial
do Ministério da Relações Exteriores.

CAPÍTULO IV

DAS VISITAS OFICIAIS

Art . 59. Quando o Presidente da República visitar oficialmente Estado do território da Federação, competirá à
Presidência da República, em entendimento com as autoridades locais, coordenar o planejamento e a execução da
visita, observando-se o seguinte cerimonial:



§ 1º O Presidente da República, será recebido, no local da chegada, pelo Governador do Estado ou do Território e
por um Oficial-General de cada Ministério Militar, de acordo com o cerimonial militar.

§ 2º Após as honras militares, o Governador apresentará ao Presidente da República as autoridades presentes.

§ 3º Havendo conveniências, as autoridades civis e eclesiásticas e as autoridades militares poderão formar
separadamente.

§ 4º Deverão comparecer à chegada do Presidente da República, o Vice-Governador do Estado, o Presidente da
Assembléia Legislativa, o Presidente do Tribunal de Justiça, Secretários de Governo e o Prefeito Municipal observada a
ordem de precedência estabelecida neste Decreto.

§ 5º Ao Gabinete Militar da Presidência da República, ouvido o Cerimonial da Presidência da República, competirá
organizar o cortejo de automóveis da comitiva presidencial, bem como o das autoridades militares, a que se refere o
parágrafo 1º deste artigo.

§ 6º As autoridades estaduais encarregar-se-ão de organizar o cortejo de automóveis das demais autoridades
presentes ao desembarque presidencial.

§ 7º O Presidente da República tomará o carro do Estado, tendo a sua esquerda o Chefe do Poder Executivo
Estadual e, na frente, seu Ajudante-de-Ordens.

§ 8º Haverá, no Palácio do Governo, um livro onde se inscreverão as pessoas que forem visitar o Chefe de Estado.

Art . 60. Por ocasião da partida do Presidente da República, observar-se-á procedimento análogo ao da chegada.

Art . 61. Quando indicado por circunstâncias especiais da visita, a Presidência da República poderá dispensar ou
reduzir as honras militares e a presença das autoridades prevista nos parágrafos 1º, 2º e 4º do artigo 59.

Art . 62. Caberá ao Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores elaborar o projeto do programa das visitas
oficiais do Presidente da República e do Ministro de Estado das Relações Exteriores ao estrangeiro.

Art . 63. Quando em visita oficial a um Estado ou a um Território, o Vice-Presidente da República, o Presidente do
Congresso Nacional, o Presidente da Câmara dos Deputados e o Presidente do Supremo Tribunal Federal serão
recebidos, à chegada, pelo Governador, conforme o caso, pelo Vice-Governador, pelo Presidente do Poder Legislativo ou
pelo Presidente do Poder Judiciário estaduais.

Art . 64. A comunicação de visitas oficiais de Chefes de Missão diplomática acreditados junto ao Governo brasileiro
aos Estados da União e Territórios deverá ser feita aos respectivos Cerimoniais pelo Cerimonial do Ministério da
Relações Exteriores, que também fornecerá os elementos do programa a ser elaborado.

Art . 65. O Governador do Estado ou Território far-se-á representar à chegada do Chefe de Missão diplomática
estrangeira em visita oficial.

Art . 66. O Chefe de Missão diplomática estrangeira, quando em viagem oficial, visitará o Governador, o Vice-
Governador, os Presidentes da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Justiça e demais autoridades que desejar.

CAPÍTULO V

DAS VISITAS DE CHEFES DE ESTADO ESTRANGEIROS

Art . 67. As visitas de Chefes de Estado entrangeiros ao Brasil começarão, oficialmente, sempre que possível, na
Capital Federal.

Art . 68. Na capital Federal, a visita oficial de Chefe de Estado estrangeiro ao Brasil iniciar-se-á com o recebimento
do visitante pelo Presidente da República. Comparecerão ao desembarque as seguintes autoridades: Vice-Presidente da
República, Decano do Corpo Diplomático, Chefe da Missão do país do visitante, Ministros de Estado, Chefe do Gabinete
Militar da Presidência da República, Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, Chefe do Serviço Nacional de
Informações, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, Governador do Distrito Federal, Secretário-Geral de Política
Exterior do Ministério das Relações Exteriores, Chefes dos Estados Maiores da Armada, do Exército e da Aeronáutica,
Comandante Naval de Brasília, Comandante Militar do Planalto, Secretário-Geral Adjunto para Assuntos que incluem os
do país do visitante, Comandante da VI Zona Aérea, Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, Chefe da Divisão
Política que trata de assuntos do país do visitante, além de todos os acompanhantes brasileiros do visitante, o Chefe do
Cerimonial da Presidência da República, os membros da comitiva e os funcionários diplomáticos da Missão do país do
visitante.

Parágrafo único. Vindo o Chefe de Estado acompanhado de Sua Senhoria, o Presidente da República e as
autoridades acima indicadas far-se-ão acompanhar das respectivas Senhoras.



Art . 69. Nas visitas aos Estados e Territórios, será o Chefe de Estado estrangeiro recebido, no local de
desembarque, pelo Governador, pelo Vice-Governador, pelos Presidentes da Assembléia legislativa e do Tribunal de
Justiça, pelo Prefeito Municipal e pelas autoridades militares previstas no parágrafo 1º do artigo 59, além do Decano do
Corpo Consular, do Cônsul do país do visitante e das altas autoridades civis e militares especialmente convidadas.

CAPÍTULO VI

DA CHEGADA DOS CHEFES DE MISSÃO DIPLOMÁTICA E ENTREGA DE CREDENCIAIS

Art . 70. Ao Chegar ao Aeroporto da Capital Federal, o novo chefe de Missão será recebido pelo Introdutor
Diplomático do Ministro de Estado das Relações Exteriores.

§ 1º O Encarregado de Negócios pedirá ao Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores dia e hora para a
primeira visita do novo Chefe de Missão ao Ministro de Estado das Relações Exteriores.

§ 2º Ao Visitar o Ministro de Estado das Relações Exteriores, o novo Chefe de Missão solicitará a audiência de
estilo com o Presidente da República para a entrega de suas Credenciais e, se for o caso, da Revocatória de seu
antecessor. Nesta visita, o novo Chefe de Missão deixará em mãos do Ministro de Estado a cópia figurada das
Credenciais.

§. 3º Após a primeira audiência com o Ministro do Estado das Relações Exteriores, o novo Chefe de Missão
visitará, em data marcada pelo Cerimonial do Ministro das Relações Exteriores, o Secretário-Geral de Política Exterior, o
Secretário-Geral Adjunto da área do país que representa e outros Chefes de Departamento.

§. 4º Por intermédio do Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores, o novo Chefe de Missão solicitará data
para visitar o Vice-Presidente da República, o Presidente do Congresso Nacional, o Presidente da Câmara dos
Deputados, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, os Ministros de Estado e o Governador do Distrito Federal.
Poderão igualmente ser marcadas audiências com outras altas autoridades federais.

Art . 71. No dia e hora marcados para a audiência solene com o Presidente da República, o Introdutor Diplomático
conduzirá, em carro do Estado, o novo Chefe de Missão, de sua residência, até o Palácio do Planalto. Serão, igualmente,
posto à disposição dos membros da Missão diplomática carros do Estado.

§. 1º Dirigindo-se ao Palácio Presidencial, os carros dos membros da Missão diplomática precederão o do Chefe
de Missão.

§. 2º O Chefe de Missão subirá a rampa, tendo, à direita, o Introdutor Diplomático e, à esquerda, o membro mais
antigo de sua Missão; os demais membros da Missão serão dispostos em grupos de três, atrás dos primeiros.

§. 3º À porta do Palácio Presidencial, o Chefe de Missão será recebido pelo Chefe do Cerimonial da Presidência e
por um Ajudante-de-Ordens do Presidente da República, os quais o conduzirão ao Salão Nobre.

§. 4º Em seguida, o Chefe do Cerimonial da Presidência da República entrará, sozinho, no Salão de Credenciais,
onde se encontra o Presidente da República, ladeado, à direita, pelo Chefe do Gabinete Militar da Presidência da
República e, à esquerda, pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores e pelo Chefe do Gabinete Civil da Presidência
da República, e pedirá permissão para introduzir o novo Chefe de Missão.

§. 5º Quando o Chefe de Missão for Embaixador, os membros do Gabinetes Militar e Civil da Presidência da
República estarão presentes e serão colocados respectivamente, por ordem de precedência, à direita e à esquerda do
Salão de Credenciais.

§. 6º Quando o Chefe de Missão for Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, estarão presentes somente
as autoridades mencionadas no parágrafo 4º.

§. 7º Ladeado, à direita, pelo Chefe Cerimonial da Presidência e à esquerda, pelo Ajudante-de-Ordens do
Presidente da República, o Chefe de Missão penetrará no recinto, seguido do Introdutor Diplomático e dos membros de
Missão. À entrada do Salão de Credenciais, deter-se-á para saudar o Presidente da República com leve inclinação de
cabeça.

§. 8º Aproximando-se do ponto em que se encontra o Presidente da República, o Chefe de Missão, ao deter-se,
fará nova saudação, após o que o Chefe do Cerimonial da Presidência da República se adiantará e fará a necessária
apresentação. Em seguida, o Chefe de Missão apresentará as Cartas Credenciais ao Presidente da República, que as
passará às mãos do Ministro de Estado das Relações Exteriores. Não haverá discursos.

§. 9º O Presidente de República convidará o Chefe de Missão a sentar-se e com ele conversar.



§. 10. Terminada a palestra, por iniciativa do Presidente da República, o Chefe de Missão cumprimentará o
Ministro de Estado das Relações Exteriores e será apresentado pelo Presidente da República ao Chefe do Gabinete
Militar da Presidência da República e ao chefe do Gabinete Civil da Presidência da República.

§. 11. Em seguida, o Chefe de Missão apresentará o pessoal de sua comitiva; cada um dos membros da Missão
se adiantará, será apresentado e voltará à posição anterior.

§. 12. Findas as apresentações, o Chefe de Missão se despedirá do Presidente da República e se retirará
precedido pelos membros da Missão e pelo Introdutor Diplomático e acompanhado do Chefe do Cerimonial da
Presidência e do Ajudante-de-Ordens do Presidente da República. Parando no fim do Salão, todos se voltarão, para
cumprimentar o Presidente da República com novo aceno de cabeça.

§. 13. Quando chegar ao topo da rampa, ouvir-se-ão os dois Hinos Nacionais.

§. 14. O Chefe de Missão, o Chefe de Cerimonial da Presidência e o Ajudante-de-Ordens do Presidente da
República descerão a rampa, dirigindo-se à testa da Guarda de Honra, onde se encontra o Comandante, que convidará o
Chefe de Missão a passá-la em revista. O Chefe do Cerimonial da Presidência e o Ajudante-de-Ordens do Presidente da
República passarão por trás da Guarda de Honra, enquanto os membros da Missão e o Introdutor Diplomático se
encaminharão para o segundo automóvel.

§. 15. O Chefe de Missão, ao passar em revista a Guarda de Honra, cumprimentará de cabeça a Bandeira
Nacional, conduzirá pela tropa, e despedir-se-á do Comandante, na cauda da Guarda de Honra, sem aperta-lhe a mão.

§. 16. Terminada a cerimônia, o Chefe de Missão se despedirá do Chefe do Cerimonial da Presidência e do
Ajudante-de-Ordens do Presidente da República, entrando no primeiro automóvel, que o conduzirá, na frente do cortejo,
a sua residência, onde cessam as funções do Introdutor Diplomático.

§. 17. O Chefe do Cerimonial da Presidência da República fixará o traje para a cerimônia de apresentação de
Cartas Credenciais, após consulta ao Presidente da República.

§. 18. O Diário Oficial publicará a notícia da apresentação de Cartas Credenciais.

Art . 72. Os encarregados de Negócios serão recebidos pelo Ministro do Estado das Relações Exteriores em
audiência, na qual farão entrega das Cartas de Gabinete, que as acreditam.

Art . 73. O novo Chefe de Missão solicitará, por intermédio do Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores,
que sejam marcados dia e hora para que a sua esposa visite a Senhora do Presidente da República, não estando essa
visita sujeita a protocolo especial.

CAPÍTULO VII

DO FALECIMENTO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

Art . 74. Falecendo o Presidente da República, o seu substituto legal, logo que assumir o cargo, assinará decreto
de luto oficial por oito dias.

Art . 75. O Ministério da Justiça fará as necessárias comunicações aos Governadores dos Estados de União, do
Distrito Federal e dos Territórios, no sentido de ser executado o decreto de luto, encerrado o expediente nas repartições
públicas e fechado o comércio no dia do funeral.

Art . 76. O Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores fará devidas comunicações às Missões diplomáticas
acreditadas junto ao Governo brasileiro, às Missões diplomáticas e Repartições consulares de carreira brasileiras no
exterior e às Missões brasileiras junto a Organismos Internacionais.

Art . 77. O Chefe do Cerimonial da Presidência da República providenciará a ornamentação fúnebre do Salão de
Honra do Palácio Presidencial, transformado em câmara ardente.

DAS HONRAS FÚNEBRES

 Art . 78. Chefe do Cerimonial coordenará a execução das cerimônias fúnebres.

Art . 79. As honras fúnebres serão prestadas de acordo com o cerimonial militar.

Art . 80. Transportado o corpo para a câmara ardente, terá início a visitação oficial e pública, de acordo com o que
for determinado pelo Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

DO FUNERAL



Art . 81. As cerimônias religiosas serão realizadas na câmara ardente por Ministro da religião do Presidente
falecido, depois de terminada a visitação pública.

Art . 82. Em dia e hora marcados para o funeral, em presença de Chefes de Estado estrangeiros, dos Chefes dos
Poderes da Nação, do Decano do corpo Diplomático, dos Representantes especiais dos Chefes de Estado estrangeiros
designados para as cerimônias e das altas autoridades da República, o Presidente da República, em exercício, fechará a
urna funerária.

Parágrafo único. A seguir, o Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República e o Chefe do Gabinete Civil da
Presidência da República cobrirão a urna com o Pavilhão Nacional.

Art . 83. A urna funerária será conduzida da câmara ardente para a carreta por praças das Forças Armadas.

DA ESCOLTA

Art . 84. A escolta será constituída de acordo com o cerimonial militar.

DO CORTEJO

Art . 85. Até a entrada do cemitério, o cortejo será organizado da seguinte forma:

- Carreta funerária;

- Carro do Ministro da religião do finado (se assim for a vontade da família);

- Carro do Presidente da República, em exercício;

- Carro da família;

- Carros de Chefe de Estados estrangeiros;

- Carro do Decano do corpo Diplomático;

- Carro do Presidente do Congresso Nacional;

- Carro do Presidente da Câmara dos Deputados;

- Carro do Presidente do Supremo Tribunal Federal;

- Carros dos Representantes Especiais dos Chefes de Estado estrangeiros designados para as cerimônias;

- Carro do Ministro do Estado das Relações Exteriores;

- Carro dos demais Ministros de Estado;

- Carros do Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República, do Chefe do Gabinete Civil da Presidência da
República, do Chefe do Serviço Nacional de Informações, do Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas;

- Carros dos Governadores do Distrito Federal, dos Estados da União e dos territórios;

- Carro dos membros dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República.

§. 1º Ao chegar ao cemitério, os acompanhantes deixarão seus automóveis e farão o cortejo a pé. A urna será
retirada da carreta por praças das Forças Armadas que o levarão ao local do sepultamento.

§. 2º Aguardarão o féretro, junto à sepultura, os Chefes de Missão diplomática acreditados junto ao Governo
brasileiro e altas autoridades civis e militares, que serão colocados, segundo a Ordem Geral de Procedência, pelo Chefe
do Cerimonial.

Art . 86. O traje será previamente indicado pelo Chefe do Cerimonial.

Art . 87. Realizando-se o sepultamento fora da Capital da República, o mesmo cerimonial será observado até o
ponto de embarque do féretro.



 Parágrafo único. Acompanharão os despojos autoridades especialmente indicadas pelo Governo Federal, cabendo
ao Governo do Estado da União ou do Território, onde vier a ser efetuado o sepultamento, realizar o funeral com a
colaboração das autoridades federais.

CAPÍTULO VIII

DO FALECIMENTO DE AUTORIDADES

Art . 88. No caso de falecimento de autoridades civis ou militares, o Governo poderá decretar as honras fúnebres
a serem prestadas, não devendo o prazo de luto ultrapassar três dias.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à situação de desaparecimento de autoridades civis ou
militares, quando haja indícios veementes de morte por acidente.     (Incluído pelo Decreto nº 672, 1992)

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se à situação de desaparecimento de autoridades civis ou militares, quando
haja indícios veementes de morte por acidente.       (Renumerado do parágrafo único para 1º pelo Decreto nº 3.765,
de 2001)

§ 2o  Em face dos relevantes serviços prestados ao País pela autoridade falecida, o período de luto a que se
refere o caput poderá ser estendido por até sete dias.       (Incluído pelo Decreto nº 3.765, de 2001)

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se à situação de desaparecimento de autoridades civis ou militares, quando
haja indícios veementes de morte por acidente.     (Renumerado do parágrafo único para 1º pelo Decreto nº 3.780, de
2001)

§ 2o  Em face de notáveis e relevantes serviços prestados ao País pela autoridade falecida, o período de luto a
que se refere o caput poderá ser estendido, excepcionalmente, por até sete dias.      (Redação dada pelo Decreto nº
3.780, de 2001)

CAPÍTULO IX

DO FALECIMENTO DE CHEFE DE ESTADO ESTRANGEIRO

Art . 89. Falecendo o Chefe de Estado de um país com representação diplomática no Brasil e recebida pelo
Ministro de Estado das Relações Exteriores a comunicação oficial desse fato, o Presidente da República apresentará
pêsames ao Chefe da Missão, por intermédio do Chefe do Cerimonial da Presidência da República.

§ 1º O Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores providenciará para que sejam enviadas mensagens
telegráficas de pêsames, em nome do Presidente da República, ao sucessor e à família do falecido.

§ 2º O Ministro de Estado das Relações Exteriores enviará pêsames, por telegrama, ao Ministro das Relações
Exteriores do referido país e visitará, por intermédio do Introdutor Diplomático, o Chefe da Missão.

§ 3º O Chefe da Missão brasileira acreditado no país enlutado apresentará condolências em nome do Governo e
associar-se-á às manifestações de pesar que nele se realizarem. A critério do Presidente da República, poderá ser
igualmente designado um Representante Especial ou uma Missão Extraordinária para assistir às exéquias.

§ 4º O decreto de luto oficial será assinado na pasta da Justiça, a qual fará as competentes comunicações aos
Governadores de Estados da União e dos Territórios. O Ministério das Relações Exteriores fará a devida comunicação às
Missões diplomáticas brasileiras no exterior.

§ 5º A Missão diplomática brasileira no país do chefe de Estado falecido poderá hastear a Bandeira Nacional a
meio-pau, independentemente do recebimento da comunicação de que trata o parágrafo anterior.

CAPÍTULO X

DO FALECIMENTO DO CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA ESTRANGEIRA

Art . 90. Falecendo no Brasil um Chefe de Missão diplomática acreditado junto ao Governo brasileiro, o Ministério
das Relações Exteriores comunicará o fato, por telegrama, ao representante diplomático brasileiro no país do finado,
instruindo-o a apresentar pêsames ao respectivo Governo. O Chefe do Cerimonial concertará com o Decano do Corpo
Diplomático e com o substituto imediato do falecido as providências relativas ao funeral.

§ 1º Achando-se no Brasil a família do finado, o Chefe do Cerimonial da Presidência da República e o tradutor
Diplomático deixarão, em sua residência, cartões de pêsames, respectivamente, em nome do Presidente da República e
do Ministro de Estado das Relações Exteriores.



§ 2º Quando o Chefe de Missão for Embaixador, o Presidente da República comparecerá à câmara mortuária ou
enviará representante.

§ 3º À saída do féretro, estarão presentes o Representante do Presidente da República, os Chefes de Missões
diplomáticas estrangeiras, o Ministro de Estado das Relações Exteriores e o Chefe do Cerimonial.

§ 4º O caixão será transportado para o carro fúnebre por praças das Forças Armadas.

§ 5º O cortejo obedecerá à seguinte precedência:

- Escolta fúnebre;

- Carro fúnebre;

- Carro do Ministro da religião do finado;

- Carro da família;

- Carro do Representante do Presidente da República;

- Carro do Decano do Corpo Diplomático;

- Carros dos Embaixadores estrangeiros acreditados perante o Presidente da República;

- Carros de Ministros de Estado;

- Carros dos Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários acreditados junto ao Governo brasileiro;

- Carro do substituto do Chefe de Missão falecido;

- Carros dos Encarregados de Negócios Estrangeiros;

- Carros do pessoal da Missão diplomática estrangeira enlutada;

§ 6º O traje da cerimônia será fixado pelo Chefe do Cerimonial.

Art . 91. Quando o Chefe de Missão diplomática não for sepultado no Brasil, o Ministro das Relações Exteriores,
com anuência da família do finado, mandará celebrar ofício religioso, para o qual serão convidados os Chefes de Missão
diplomática acreditados junto ao Governo brasileiro e altas autoridades da República.

Art . 92. As honras fúnebres serão prestadas de acordo com o cerimonial militar.

Art . 93. Quanto falecer, no exterior, um Chefe de Missão diplomática acreditado no Brasil, o Presidente da
República e o Ministro das Relações Exteriores enviarão, por intermédio do Cerimonial do Ministério das Relações
Exteriores, mensagens telegráficas de pêsames, respectivamente, ao Chefe de Estado e ao Ministro das Relações
Exteriores do país do finado, e instruções telegráficas ao representante diplomático nele acreditado para apresentar, em
nome do Governo brasileiro, condolências à família enlutada. O Introdutor Diplomático, em nome do Ministro de Estado
das Relações Exteriores, apresentará pêsames ao Encarregado de Negócios do mesmo país.

CAPÍTULO XI

DAS CONDECORAÇÕES

Art . 94. Em solenidade promovidas pelo Governo da União só poderão ser usadas condecorações e medalhas
conferidas pelo Governo federal, ou condecorações e medalhas conferidas por Governos estrangeiros.

Parágrafo único. Os militares usarão as condecorações estabelecidas pelos regulamentos de cada Força Armada.

ORDEM GERAL DE PRECEDÊNCIA

A ordem de precedência nas cerimônias oficiais de caráter federal na Capital da República, será a seguinte:

A ordem de precedência nas cerimônias oficiais de caráter federal na Capital federal será a seguinte:    (Redação
dada pelo Decreto nº 9.338, de 2018)



1 - Presidente da República

2 - Vice-Presidente da República

Cardeais

Embaixadores estrangeiros

3 - Presidente do Congresso Nacional

   Presidente da Câmara dos Deputados

   Presidente do Supremo Tribunal Federal

4 - Ministros de Estado   (*1)

    Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República

    Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República

    Chefe do Serviço Nacional de Informações

    Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas

Consultor-Geral da República

Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários estrangeiros

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral

Ministros do Supremo Tribunal Federal

Procurador-Geral da República

Governador do Distrito Federal

Governadores dos Estados da União   (*2)

Senadores

Deputados Federais (*3)

Almirantes

Marechais

Marechais-do-Ar.

Chefe do Estado-Maior da Armada

Chefe do Estado-Maior do Exército

Secretário-Geral de Política Exterior   (*4)

Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica

5 - Almirantes-de-Esquadra

Generais-de-Exército

Embaixadores Extraordinários e Plenipotenciários (Ministros de 1ª classe)    (*5)

Tenentes-Brigadeiros

Presidente do Tribunal Federal de Recursos

Presidente do Superior Tribunal Militar

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

Presidente do Tribunal de Contas da União           (Incluído pelo Decreto nº 9.338, de 2018)

Ministros do Tribunal Superior Eleitoral



          . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

           (* 1 ) - Vide artigo 4º e seus parágrafos das Normas do Cerimonial Público
           (* 2 ) - Vide artigo 8º das Normas do Cerimonial Público
           (* 3 ) - Vide artigo 9º das Normas do Cerimonial. público
           (*4) Vide artigo 4º § 1º das Normas do Cerimonial Público

(*5) - Considerem-se apenas os Embaixadores que chefiam ou tenham chefiado Missão diplomática no
exterior, tendo apresentado, nessa condição, Cartas Credenciais a Governo estrangeiro. Quando estiverem
presente diplomatas estrangeiros, os Embaixadores em apreço terão precedência sobre Almirantes-de-
Esquadra e Generais-de-Exército. Em caso de visita de chefe de Estado, Chefe do Governo ou Ministros das
Relações Exteriores estrangeiros, o Chefe da Missão diplomática brasileira no país do visitante, sendo Ministro
de 1ª classe, terá precedência sobre seus colegas, com exceção do Secretário-Geral de Política Exterior.

Encarregados de Negócios estrangeiros

6 - Ministros do Tribunal Federal de Recursos

Ministros do Superior Tribunal Militar

Ministros do Tribunal Superior do Trabalho

Ministros do Tribunal de Contas da União       (Incluído pelo Decreto nº 9.338, de 2018)

Vice-Almirantes

Generais-de-Divisão

Embaixadores (Ministros de 1ª classe)

Majores-Brigadeiros

Chefes de Igreja sediados no Brasil

Arcebispos católicos ou equivalentes de outras religiões

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios                       (Redação dada pelo
Decreto nº 9.338, de 2018)

Presidente do Tribunal de Contas da União

Presidente do Tribunal Marítimo

Diretores-Gerais das Secretarias do Senado Federal e da Câmara dos Deputados

Procuradores-Gerais da Justiça Militar, Justiça do Trabalho e do Tribunal de Contas da União

Secretários-Gerais dos Ministérios

Reitores das Universidades Federais

Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal

Presidente do Banco Central do Brasil

Presidente do Banco do Brasil

Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social                       (Redação dada
pelo Decreto nº 9.338, de 2018)

Presidente do Banco Nacional de Habitação

Secretário da Receita Federal



Secretário da Receita Federal do Brasil                    (Redação dada pelo Decreto nº 9.338, de 2018)

Ministros do Tribunal de Contas da União

Juízes do Tribunal Superior do Trabalho

Subprocuradores Gerais da República

Personalidades inscritas no Livro do Mérito

Prefeitos das cidades de mais de um milhão (1.000.000) de habitantes

Presidente da Caixa Econômica Federal

Ministros-Conselheiros estrangeiros

Adidos Militares estrangeiros (Oficiais-Generais)

7 - Contra-Almirantes

Generais-de-Brigada

Embaixadores Comissionados ou Ministros de 2ª classe

Brigadeiros.

Vice-Governadores dos Estados da União

Presidentes das Assembléias Legislativas dos Estados da União

Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados da União

Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Pessoal Civil

Chefe do Gabinete da Vice-Presidência da República

Subchefes dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República

    Assessor-Chefe da Assessor Especial da Presidência da República

Assessor-Chefe da Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência da República

Assistente-Secretário do Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República

Secretários Particulares do Presidente da República

Chefe do Cerimonial da Presidência da República

Secretários de Imprensa da Presidência da República.

Diretor-Geral da Agência Nacional

Presidente da Central de Medicamentos

Chefe do Gabinete da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional

Chefe do Gabinete do Serviço Nacional de Informações

Chefe do Gabinete do Estado-Maior das Forças Armadas

Chefe da Agência Central do Serviço Nacional de Informações

Chefes dos Gabinetes dos Ministros de Estado

Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas

Presidente do Conselho Federal de Educação

Presidente do Conselho Federal de Cultura

Governadores dos Territórios

Chanceler da Ordem Nacional do Mérito



Presidente da Academia Brasileira de Letras

Presidente da Academia Brasileira de Ciências

Presidente da Associação Brasileira de Imprensa

Diretores do Gabinete Civil da Presidência da República

Diretores-Gerais de Departamento dos Ministérios

Superintendentes de Órgãos Federais

Presidentes dos Institutos e Fundações Nacionais

Presidentes dos Conselhos e Comissões Federais

Presidentes das Entidades Autárquicas, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas de âmbito
nacional

Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais

Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho

Presidentes dos Tribunais de Contas do Distrito Federal e dos Estados da União

Presidentes dos Tribunais de Alçada dos Estados da União

Reitores das Universidades Estaduais e Particulares

Membros do Conselho Nacional de Pesquisas

Membros do Conselho Nacional de Educação

Membros do Conselho Federal de Cultura

Secretários de Estado do Governo do Distrito Federal

Bispos católicos ou equivalentes de outras religiões

Conselheiros estrangeiros

Cônsules-Gerais estrangeiros

Adidos e Adjuntos Militares estrangeiros (Capitães-de-Mar-e-Guerra e Coronéis)

8 - Presidente das Confederações Patronais e de Trabalhadores de âmbito nacional

Consultores Jurídicos dos Ministérios

Membros da Academia Brasileira de Letras

Membros da Academia Brasileira de Ciências

Diretores do Banco Central do Brasil

Diretores do Banco do Brasil

Diretores do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

Diretores do Banco Nacional de Habitação

Capitães-de-Mar-e-Guerra

Coronéis do Exército

Conselheiros

Coronéis da Aeronáutica

Secretários de Estado dos Governos dos Estados da União

Deputados Estaduais

Chefes das Casas Militares de Governadores



Chefes das Casas Civis de Governadores

Comandantes das Policias Militares

Desembargadores dos Tribunais de Justiça do Distrito Federal e dos Estados da União

Adjuntos dos Gabinetes Militar (Tenentes-Coronéis) e Civil da Presidência da República

Procuradores-Gerais do Distrito Federal e dos Estados da União

Prefeitos das Capitais dos Estados da União e das cidades de mais de quinhentos mil (500 000)
habitantes

    Primeiros Secretários estrangeiros

Procuradores da República nos Estados da União

Consultores-Gerais do Distrito Federal e dos Estados da União

Juízes do Tribunal Marítimo

Juízes dos Tribunais Regionais Eleitorais

Juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho

Presidentes das Câmaras Municipais das cidades de mais de um milhão (1.000.000) de habitantes

    Adidos e Adjuntos Militares estrangeiros (Capitães-de-Fragata, e Tenentes-Coronéis)

9 - Juízes dos Tribunais de Contas do Distrito Federal e dos Estados da União.

Juízes dos Tribunais de Alçadas dos Estados da União

Delegados dos Ministérios nos Estados da União

Presidentes dos Institutos e Fundações Regionais e Estaduais

Presidentes das Entidades Autárquicas, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas de âmbito
regional ou estadual.

   Monsenhores católicos ou equivalentes de outras religiões.

Capitães-de-Fragata

Tenentes-Coronéis do Exército

    Primeiros Secretários

Tenentes-Coronéis da Aeronáutica

Ajudantes-de-Ordens do Presidente da República (Majores)

Adjuntos do Gabinete Militar da Presidência da República (Majores)

Chefes dos Serviços do Gabinete Militar da Presidência da República (Majores)

Adjunto do Serviços do Gabinete Militar da Presidência da República (Majores)

Presidentes das Federações Patronais e de Trabalhadores de âmbito regional ou estadual

Presidentes das Câmaras Municipais das Capitais dos Estados da União e das cidades de mais de
quinhentos mil (500.000) habitantes

Juízes de Direito

Procuradores Regionais do Trabalho

Diretores de Repartições Federais

Auditores da Justiça Militar

Auditores do Tribunal de Contas

Promotores Públicos



Procuradores Adjuntos da República

Diretores das Faculdades Estaduais Particulares

Segundos Secretários

Cônsules estrangeiros

Adidos e Adjuntos Militares estrangeiros (Capitães-de-Corveta, e Majores)

10 - Oficiais de Gabinete do Gabinete Civil da Presidência da República

Chefes de Departamento das Universidades Federais

    Diretores de Divisão dos Ministérios

    Prefeitos das cidades de mais de cem mil (100.000) habitantes

    Capitães-de-Corveta

    Majores do Exército

       Segundos Secretários

    Majores da Aeronáutica

    Ajudantes-de-Ordens do Presidente da República (Capitães)

    Adjuntos dos Serviços do Gabinete Militar da Presidência da República (Capitães)

    Secretários-Gerais dos Territórios

    Diretores de Departamento das Secretarias do Distrito Federal e dos Estados da União

    Presidentes dos Conselhos Estaduais

    Chefes de Departamento das Universidades Estaduais e Particulares

    Presidentes das Câmaras Municipais das cidades de mais de cem mil (100.000) habitantes

       Terceiros Secretários estrangeiros

        Adidos e Adjuntos Militares estrangeiros (Capitães-Tenentes e Capitães)

11 - Professores de Universidade

Prefeitos Municipais

Cônegos católicos ou "equivalentes" de outras religiões

Capitães-Tenentes

Capitães do Exército

    Terceiros Secretários

Capitães da Aeronáutica

Presidentes das Câmaras Municipais

Diretores de Repartições do Distrito Federal, dos Estados da União e Territórios

Diretores de Escolas de Ensino Secundário

Vereadores Municipais



A ordem de precedência, nas cerimônias oficiais, nos Estados da União, com a presença de autoridades federais,
será a seguinte:

1 - Presidente da República

2 - Vice-Presidente da República   (*1)

Governador do Estado da União em que se processa a cerimônia

Cardeais

Embaixadores estrangeiros

3 - Presidente do Congresso Nacional

Presidente da Câmara dos Deputados

Presidente do Supremo Tribunal Federal

4 - Ministros de Estado   (*2)

Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República

Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República

Chefe de Serviço Nacional de Informações

Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas

Consultor-Geral da República

Vice-Governador do Estado da União em que se processa a cerimônia

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da União em que se processa a cerimônia

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado em que se processa a cerimônia

Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários estrangeiros

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral

Ministros do Supremo Tribunal Federal

    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
    (*1) Vide artigo 2º das Normas do Cerimonial Público
    (*2) Vide artigo 4º e seus Parágrafos das Normas do Cerimonial Público

Procurador-Geral da República

Governadores dos outros Estados da União e do Distrito Federal   (*3)

Senadores

Deputados Federais (*4)

Almirantes

Marechais

Marechais-do-Ar

Chefe do Estado-Maior da Armada

Chefe do Estado-Maior do Exército

Secretário-Geral da Política Exterior (*5)

Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica

5 - Almirantes-de-Esquadra

Generais-de-Exército



Embaixadores Extraordinário e Plenipotenciários (Ministros de 1ª classe)   (*6)

Tenentes-Brigadeiros

Presidente do Tribunal Federal de Recursos

Presidente do Superior Tribunal  Militar

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

Presidente do Tribunal de Contas da União                     (Incluído pelo Decreto nº 9.338, de 2018)

Ministros do Tribunal Superior Eleitoral

Prefeito da Capital estadual em que se processa a cerimônia

Encarregados de Negócios estrangeiros

6 - Ministros do Tribunal Federal de Recursos

Ministros do Superior Tribunal Militar

Ministros do Tribunal Superior do Trabalho

Ministros do Tribunal de Contas da União                 (Incluído pelo Decreto nº 9.338, de 2018)

Vice-Almirantes 

Vice-Almirante (Redação dada pelo Decreto nº 9.338, de 2018)

Generais-de-Divisão

Embaixadores (Ministros de 1ª classe)

Majores-Brigadeiros

    Chefes de Igreja sediados no Brasil

    Arcebispos católicos ou equivalentes de outras religiões

    Presidente do Tribunal de Contas da União

    Presidente do Tribunal Marítimo

    Diretores-Gerais das Secretarias do Senado Federal e da Câmara dos Deputados

    Substitutos eventuais dos Ministros de Estado

    Secretários-Gerais dos Ministérios

    Reitores da universidades Federais

    Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal

    Presidente do Banco Central do Brasil

    Presidente do Banco do Brasil

     Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

     Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social                       (Redação dada pelo
Decreto nº 9.338, de 2018)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(*3) - Vide artigo 8º, artigo 9º e artigo 10 das Normas do Cerimonial Público
(*4) - Vide artigo 9º das Normas do Cerimonial Público
(*5) - Vide artigo 4º § 1º das Normas 'do Cerimonial Público
(*6) - Considerem-se apenas os Embaixadores que chefiam ou tenham chefiado Missão diplomática no exterior,
tendo apresentação do, nessa condição, Cartas Credenciais a Governo estrangeiro. Quando    estiverem



presentes diplomatas estrangeiros, os Embaixadores em apreço terão precedência sobre Almirantesde-
Esquadra e Generais-de-Exército. Em caso de visita de Chefe de Estado, Chefe do Governo ou Ministro das
Relações Exteriores estrangeiro, o Chefe da Missão diplomática brasileira no país do visitante, sendo Ministro
de 1ª. classe, terá precedência sobre seus colegas, com exceção do Secretário-Geral de política Exterior.

Presidente do Banco Nacional de Habilitação

Ministros do Tribunal de Contas da União

Juízes do Tribunal Superior do Trabalho

Subprocuradores-Gerais da República

Procuradores-Gerais da Justiça Militar

Procuradores-Gerais da Justiça do Trabalho

Procuradores-Gerais do Tribunal de Contas da União

Vice-Governadores de outros Estados da União

Secretário da Receita Federal

Personalidades inscritas no Livro do Mérito

Prefeitos da cidade em que se processa a cerimônia

Presidente da Câmara Municipal da cidade em que se processa a cerimônia

Juiz de Direito da Comarca em que se processa a cerimônia

Prefeitos das cidades de mais de um milhão (1.000.000) de habitantes

Presidente da Caixa Econômica Federal

    Ministros-Conselheiros estrangeiros

    Cônsules-Gerais estrangeiros

    Adidos Militares estrangeiros (Oficiais-Generais)

7 - Contra-Almirantes

Generais-de-Brigada

Embaixadores Comissionados ou Ministros de 2ª classe

Brigadeiros-do-Ar.

Direito-Geral do Departamento Administrativo do Pessoal Civil

Chefe do Gabinete da Vice-Presidência da República

Subchefes dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República

Assessor-chefe da Assessoria Especial da Presidência da República

Assessor-Chefe da Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência da República.

Assistente-Secretário do Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República

Secretários Particulares do Presidente da República

Chefe do Cerimonial da Presidência da República

Secretários de Imprensa da Presidência da República



Diretor-Geral da Agência Nacional

Presidente da Central de Medicamentos

Chefe do Gabinete da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional

Chefe do Gabinete do Serviço Nacional de Informações

Chefe do Gabinete do Estado-Maior das Forças Armadas

Chefe da Agência Central do Serviço Nacional de Informações

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral

Governadores dos Territórios

Procurador da República no Estado

Procurador-Geral do Estado

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho

Presidente do Tribunal de Contas do Estado

Presidente do Tribunal de Alçada do Estado

Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas

Presidente do Conselho Federal de Educação

Presidente do conselho Federal de Cultura

Chanceler da Ordem Nacional do Mérito

Presidente da Academia Brasileira de Letras

Presidente da Academia Brasileira de Ciências

Presidente da Associação Brasileira de Imprensa

Diretores do Gabinete Civil da Presidência da República

Diretores-Gerais dos Departamentos de Ministérios

Superintendentes de Órgãos Federais

Presidentes dos Institutos e Fundações Nacionais

Presidentes dos Conselhos e Comissões Federais

Presidentes das Entidades Autárquicas, Sociedade de Economia Mista e Empresas Públicas de âmbito
nacional

Chefes dos Gabinetes dos Ministros de Estado

Reitores das Universidades Estaduais e Particulares

Membros do Conselho Nacional de Pesquisas

Membros do Conselho Federal de Educação



Membros do Conselhos Federal de Cultura

Secretários do Governo do Estado em que se processa a cerimônia

Bispos católicos ou equivalentes de outras religiões

Conselheiros estrangeiros

Adidos e Adjuntos Militares estrangeiros (Capitães-de-Mar-e-Guerra, Coronéis)

8 - Presidentes das Confederações Patronais e de Trabalhadores de âmbito nacional

Consultores Jurídicos dos Ministérios

Membros da Academia Brasileira de Letras

Membros da Academia Brasileira de Ciências

Diretores do Banco Central do Brasil

Diretores do Banco do Brasil

Diretores do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

Diretores do Banco Nacional de Habitação

Capitães-de-Mar-e-Guerra

Coronéis do Exército

Conselheiros

Coronéis da Aeronáutica

Deputados do Estado em que se processa a cerimônia

Chefe da Casa Militar do Governo do Estado em que se processa a cerimônia

Chefe da Casa Civil do Governo do Estado em que se processa a cerimônia

Comandante da Polícia Militar do Estado em que se processa a cerimônia

Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado em que se processa a cerimônia

Adjuntos dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República

Prefeitos das cidades de mais de quinhentos mil (500.000) habitantes

Delegados dos Ministérios no Estado em que se processa a cerimônia

Primeiros Secretários estrangeiros

Cônsules estrangeiros

Consultor-Geral do Estado em que se processa a cerimônia

Juízes do Tribunal Marítimo

Juízes do Tribunal Regional Eleitoral do Estado em que se processa a cerimônia



Juízes do Tribunal Regional do Trabalho do Estado em que se processa a cerimônia

Presidentes das Câmaras Municipais da Capital e das cidades de mais de um milhão (1.000.000) de
habitantes.

Adidos e Adjuntos Militares estrangeiros (Capitães-de-Fragata, Tenentes-Coronéis)

9 - Juiz Federal

Juízes do Tribunal de Contas do Estado em que se processa a cerimônia

Juízes do Tribunal de Alçada do Estado em que se processa a cerimônia

Presidentes dos Institutos e Fundações Regionais e Estaduais

Presidentes das Entidades Autárquicas, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas de âmbito
regional ou estadual

Diretores das Faculdades Federais

   Monsenhores católicos ou equivalentes de outras religiões

Capitães-de-Fragata

Tenentes-Coroneis do Exército

     Primeiros-Secretários

Tenentes-Coronéis da Aeronáutica

Ajudantes-de-Ordem do Presidente da República (Majores)

Adjuntos do Gabinete Militar da Presidência República (Majores)

Chefes dos Serviços do Gabinete Militar da Presidência.da República (Majores)

Adjuntos dos Serviços do Gabinete Militar da Presidência República (Majores)

Presidentes das Federações Patronais e de Trabalhadores de âmbito regional ou estadual

Presidentes das Câmaras Municipais das Capitais dos Estados da União e das cidades de mais de
quinhentos mil (500.000) habitantes

Juízes de Direito

Procuradores Regionais do Trabalho

Diretores de Repartições Federais

Auditores da Justiça Militar

Auditores do Tribunal de Contas

Promotores Públicos

Procuradores Adjuntos da República

Diretores das Faculdades Estaduais e Particulares

Segundos Secretários estrangeiros

Vice-Cônsules estrangeiros

Adidos e Adjuntos Militares Militares estrangeiros (Capitães-de-Corveta e Majores)

10 - Oficiais de Gabinete do Gabinete Civil da Presidência da República

      Chefes de Departamento das Universidades Federais

 Diretores de Divisão dos Ministérios

 Prefeitos das cidades de mais de cem mil (100.000) habitantes



 Capitães-de-Corveta

 Majores

     Segundos Secretários

Majores da Aeronáutica

    Ajudantes-de-Ordens do Presidente da República (Capitães)

    Adjuntos dos Serviços do Gabinete Militar da Presidência. da República (Capitães)

Secretários-Gerais dos Territórios

    Diretores de Departamento das Secretarias do Estado em que se processa a cerimônia

Presidentes dos Conselhos Estaduais

Chefes de Departamento das Universidades Estaduais e Particulares

Presidentes das Câmaras Municipais das cidades de mais de cem mil (100.000) habitantes

    Terceiros Secretários estrangeiros

Adidos e Adjuntos Militares estrangeiros (Capitães-Tenentes e Capitães)

11 - Professores de Universidade

      Demais Prefeitos Municipais

     Cônegos católicos ou equivalentes de outras religiões

 Capitães-Tenentes

 Capitães do Exército

     Terceiros Secretários

 Capitães da Aeronáutica

 Presidentes das demais Câmaras Municiais

 Diretores de Repartições dos Estados da União em que processa a cerimônia

 Diretores de Escolas de Ensino Secundário

 Vereadores Municipais

A ordem de precedência nas cerimônias oficiais,de caráter estadual, será a seguinte:

1 - Governador

Cardeais

2 - Vice-Governador

3 - Presidente da Assembléia Legislativa

    Presidente do Tribunal de Justiça

4 - Almirante-de-Esquadra

Generais-de-Exército

Tententes-Brigadeiros

Prefeito da Capital estadual em que se processa a cerimônia

5 - Vice-Almirantes

Generais-de-Divisão

Majores-Brigadeiros



     Chefes de Igreja sediados no Brasil

     Arcebispos católicos ou equivalentes em outras religiões

Reitores das Universidades Federais

Personalidades inscritas no Livro do Mérito

Prefeito da cidade em que se processa a cerimônia

Presidente da Câmara Municipal da cidade em que se processa a cerimônia

Juiz de Direito da Comarca em que se processa a cerimônia

Prefeitos das cidades de mais de um milhão (1.000.000) de habitantes

6 - Contra-Almirantes

Generais-de-Brigada

Brigadeiros-do-Ar

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral

Procurador Regional da República no Estado

Procurador-Geral do Estado

Presidente do Tribunal Regional do Trabalho

Presidente do Tribunal de Contas

Presidente do Tribunal de Alçada

Chefe da Agência do Serviço Nacional de Informações

Superintendentes de Órgãos Federais

Presidentes dos Institutos e Fundações Nacionais

Presidentes dos Conselhos e Comissões Federais

Presidentes das Entidades Autárquicas, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas de âmbito
nacional

Reitores das Universidades Estaduais e Particulares

Membros do Conselho Nacional de Pesquisas

Membros do Conselho Federal de Educação

Membros do Conselho Federal de Cultura

Secretários de Estado

     Bispo católicos ou equivalentes de outras religiões

7 - Presidentes das Confederações Patronais e de Trabalhadores de âmbito nacional

Membros da Academia Brasileira de Letras

Membros da Academia Brasileira de Ciências

Diretores do Banco Central do Brasil

Diretores do Banco do Brasil

Diretores do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

Diretores do Banco Nacional de Habitação

Capitães-de-Mar-e-Guerra

Coronéis do Exército



Coronéis da Aeronáutica

Deputados Estaduais

    Chefe da Casa Militar do Governador

    Chefe da Casa Civil do Governador

    Comandante da Polícia Militar do Estado

Desembargadores do Tribunal de Justiça

Prefeitos das cidades de mais de quinhentos mil (500.000) habitantes

Delegados dos Ministérios

    Cônsules estrangeiros

Consultor-Geral do Estado

Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

Juízes do Tribunal Regional do Trabalho

Presidentes das Câmaras Municipais da Capital e das cidades de mais de um milhão (1.000.000)
habitantes

8 - Juiz Federal

Juízes do Tribunal de Contas

Juízes do Tribunal de Alçada

Presidentes dos Institutos e Fundações Regionais e Estaduais

Presidentes das Entidades Autarquicas, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas de âmbito
regional ou estadual

Diretores das Faculdades Federais

   Monsenhores católicos ou equivalentes de outras religiões

Capitães-de-Fragata

Tenentes-Coronéis do Exército

Tenentes-Coronéis da Aeronáutica

Presidentes das Federações Patronais e de Trabalhadores de âmbito regional ou estadual

Presidentes das Câmaras Municipais das cidades de mais de quinhentos mil (500.000) habitantes

Juízes de Direito

Procurador Regional do Trabalho

Auditores da Justiça Militar

Auditores do Tribunal de Contas

Promotores Públicos

Diretores das Faculdades Estaduais e Particulares

    Vice-Cônsules estrangeiros

9 - Chefes de Departamento das Universidades Federais

     Prefeitos das cidades de mais de cem mil (100.000) habitantes

Capitães-de-Coverta

Majores do Exército



Majores da Aeronáutica

Diretores de Departamento das Secretarias

Presidentes dos Conselhos Estaduais

Chefes de Departamento das Universidades Estaduais e Particulares

Presidentes das Câmaras Municipais das cidades de mais de cem mil (100.000) habitantes

10 - Professores de Universidade

       Demais Prefeitos Municipais

    Cônegos católicos ou equivalentes de outras religiões

Capitães-Tenentes

Capitães do Exército

Capitães da Aeronáutica

Presidentes das demais Câmaras Municipais

Diretores de Repartição

Diretores de Escolas de Ensino Secundário

Vereadores Municipais
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Gabinete do Governador

DECRETO LEI N90 07DE 31 DE DEZEMBRO DE 1.981.

INSTITUI OS SÍMBOLOS ESTADUAIS

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 59,

§ 29 da Lei Complementar N9 41 de 22 de dezembro de 1.981,

decreta:

CAPITULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 19 - São Símbolos do Estado de Rondônia

I - A Bandeira Estadual;

S
II - 0 Hino Estadual;

III - As Armas Estaduais.

>
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Gabinete do Governador

CAPITULO II

DA FORMA DOS SÍMBOLOS ESTADUAIS

SEÇÃO I

DA BANDEIRA ESTADUAL

Artigo 29 - A BANDEIRA DO ESTADO DE RONDÔNIA, confeccionada

a partir das quatro cores da Bandeira do Brã_

sil, tem a forma retangular, com um campo azul

ocupando a sua metade superior, no sentido 1or^

gitudinal, estando no meio do quadrilátero, uma

estrela branca de cinco pontas. 0 campo verde

ocupa a área formada pelos diagonais que partem

das arestas inferiores do retangulo ate as por^

tas inferiores da estrela e, dai ao centro. São

amarelos os campos dos dois polígonos iguais

conseqüentes, ã direita e ã esquerda da estre

Ia. ( anexo n9 1 ).

Artigo 39 - A BANDEIRA DO ESTADO DE RONDÔNIA, para as repar

tições públicas em geral, quartéis e acantona^

mentos militares, escolas e estabelecimentos pri

ai



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Gabinete do Governador

vados, será confeccionada em tecido, em

um dos seguintes tipos: Tipo 1, com um pa^

no de 45 centímetros de largura; Tipo 2 ,

com dois panos de largura; Tipo 3, com

três panos de largura; Tipo 4, com quatro

panos de largura.

Parágrafo Onico - Os tipos padrões aqui enumerados não im

plicam na proibição da fabricação de ti_

pos extraordinários, em dimensões maiores

ou menores, conforme as condições e neces^

sidades de uso, mantidos entretanto, as

devidas proporções.

Artigo 49 A feitura da Bandeira Estadual obedecera

as seguintes regras (anexo n9 2):

I - A largura será de 14 (quatorze) par

tes iguais. Cada uma das partes será

considerada uma medida ou modulo;

II - 0 comprimento será de 20 (vinte) mõdu^

1os ;

III - 0 campo azul ocupará a metade superi_

or do retangulo, no sentido longitudi_

nal ;



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Gabinete do Governador

IV - A estrela branca, de cinco pontas equi

distantes, deverá ser traçada dentro

de um circulo imaginário cujo raio e

de três módulos e meio (3,5M), cujo

centro ficará a um modulo e trinta e

cinco centésimos (1,35M) acima do po£

to central do retãngulo;

V - 0 campo verde ocupará a área formada

pelas diagonais que partem das arestas

inferiores do retãngulo até as pontas

inferiores da estrela, e dal ao centro.

VI - Serão amarelo-ouro os campos dos dois

polígonos iguais conseqüentes, ã des^

tra e ã sinistra da estrela;

*

VII - As duas faces do pavilhão devem ser

absolutamente iguais.

SEÇÃO II

DO HINO ESTADUAL

Artigo 59-0 Hino Estadual é composto pela música de José

de Mello e Silva, com os arranjos do maestro

Francisco de Morais, e do poema " Céus de Rondo

nia " da autoria de Joaquim de Araújo Lima, con^

forme os anexos n9s 3 e 4.
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Parágrafo Onico - A adaptação vocal é em si menor

SEÇÃO III

DAS ARMAS ESTADUAIS

Artigo 69 - As Armas Estaduais são compostas por um escudo

com o formato da planta baixa das muralhas do

Real Forte Príncipe da Beira, repousando sobre

uma espada. No sentido longitudinal, o escudo ê

atravessado por um listei em que se inscrevem

ãs datas 1943-1981 e o topônimo " Rondônia

ao centro. 0 escudo sobrepõe-se também a um

ramal ferroviário em forma de " U " e sobre uma

coroa formada por um ramo de cacau ã direita e

um ramo de café a esquerda de quem olha de fren_

te. Ao centro do escudo inscreve-se uma estrela

branca com cauda sinopla e ouro.

Artigo 79 - A feitura das Armas Estaduais deve obedecer as

proporções de 16 de altura por 11 de largura,

e atender as seguintes disposições:

I - 0 escudo, no formato de um quadrado

com saliências nas extremidades, ê

guarnecido por duas cintas paralelas
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e da mesma espessura, sendo a externa

em goles e a interna em prata. 0 campo

é blau, no qual se inscrevem, no quaj^

to superior direito uma estrela branca

de cinco pontas, com cauda em semi-ar^

co , em si nopla e ouro;

II- 0 listei em blau, brocante sobre os co^

pos da espada, recebe inscrições em ou^

ro;

III- A espada em pala, é empunhada toda em

ouro, salvo a parte do centro, forman^

do campo goles para receber uma estre

Ia de cinco pontas em ouro;

IV- 0 ramal ferroviário, com trilhos em

prata e 14 dormentes castanhos, sendo

três em cada extremidade e quatro em

cada seção de curva;

V- A coroa é formada por um ramo de café

frutificado a esquerda, e outro, de ca^

cau frutificado, a direita, ambos nas

cores prÕprias.

CAPITULO III

DISPOSIÇÃO ESPECIAL

Artigo 89 - Os STmbolos Estaduais, neste Decreto-Lei instj_

















Bandeira do Estado de Rondônia
Governo do Estado de Rondônia

A Bandeira do Estado de Rondônia 3 instituída pelo Decreto-

Lei nº 007 de 31 de dezembro de 1981 3 foi escolhida em

concurso público, do qual saiu vencedora a proposta do

jovem arquiteto portovelhense Sílvio Carvajal Feitosa.

Adotando quatro das cores do Pavilhão nacional, a Bandeira

de Rondônia sintetiza a própria criação do novo Estado: <é a

mais nova estrela brilhando no céu da União=.

FORMATO

Retangular, com campo azul ocupando a sua metade

superior, no sentido longitudinal, estando, no meio do quadrilátero, uma estrela branca de cinco pontas

equidistantes.

O campo verde ocupa a área formada pelas diagonais que partem das arestas inferiores do retângulo até as

pontas inferiores da estrela e daí ao centro.

São amarelos os campos dos dois polígonos iguais consequentes, a direita e a esquerda da estrela.

EXEGESE

A Bandeira, Símbolo do Estado de Rondônia, segundo as regras já estabelecidas, de sua feitura, está

representada em trabalho artístico executado nas cores VERDE (sinopla), AMARELO (ouro), AZUL (blau) e PRATA

(<estanho=) signiûcando as potencialidades vegetal e mineral do novo Estado da Federação projetado e

representado, como os demais estados, no céu da União, em forma de estrela, de prata, em disposição tal que

seja, por um observador postado de frente para o oriente, imaginariamente situado no limite da fronteira,

visualizada como o território ideal onde possa construir o seu futuro, onde possa concretizar a realização de

seus sonhos, a materialização plena de seus anseios pessoais.

Defronta uma estrada verde (sinopla) projetando-se para frente, para o futuro, ao encontro do horizonte, até

onde a vista sempre nunca alcance. Sua segurança não oferece dúvidas e a cada passo que nela avança, mais

aumenta a conûança e a fé no futuro.

Percalços não existem por ela está assentada em solo ûrme, rico, promissor. É a magniûcência: as riquezas em

sentido amplo, abrangente; um horizonte (ouro), também ilimitado, inteiramente disponível às iniciativas que a

imaginação possa permitir.

O conjunto solo-estrada, retratado nas cores nacionais (ouro-sinopla), ostenta a brasilidade de um torrão que 3

pela ousadia, espírito de aventura, de conquista e coragem de pioneiros de quantas bandeiras e de tantos

outros que vieram também construir e solidiûcar o progresso 3 atingindo a sua plenitude, se levanta agora,

altaneiro, ûrme todavia em sua base, em forma de ESTRELA. É uma estrela üamígera, perfeita, de cinco pontas; a

quintessência triunfante, com todo seu esplendor de estanho (prata) projetando-se no céu azul (blau) da União.

= REGRAS DA FEITURA =

(Como desenhar)

A 3 Largura da bandeira, contendo 14 Módulos (ou Medidas) iguais.

  (https://www.facebook.com/governoderondonia)

  (https://www.linkedin.com/company/governorondonia/)

  (https://www.youtube.com/@GovernoRO)

  (https://www.instagram.com/governoro)

  PT



B 3 Comprimento da bandeira:20M (Módulos)

C 3 Ponto central da estrela, de cinco pontas equidistantes, construída com base num círculo cujo raio é de 3,5M.

D 3 Mede 1,35M a distância entre o ponto central da estrela e o ponto central do quadrilátero.

14 A Bandeira terá forma retangular;

24 Para o cálculo das dimensões, tomar-se-á por base a largura desejada, dividindo-se esta em quatorze (14)

partes iguais. Cada uma das partes será considerada uma medida ou módulo;

34 O comprimento será de vinte (20) módulos.

44 O campo azul ocupará a metade superior do retângulo, no sentido longitudinal.

54 A Estrela, estanhada (prata), de cinco (5) pontas equidistantes, deverá ser traçada dentro de um círculo cujo

raio é de três módulos e cinco décimos (3,5 M) e cujo centro ûcará um módulo e trinta e cinco centésimos (1,35

M) acima do ponto central do retângulo.

64 O campo verde ocupará a área formada pelas diagonais que partem das arestas inferiores do retângulo até

as pontas inferiores da estrela e, deste ponto ao centro.

74 Serão amarelo-ouro os campos dos dois polígonos iguais consequentes, a destra (direita)e a sinistra

(esquerda) da estrela.

Compartilhe

Postar

(https://radardatransparencia.atricon.org.br)

(https://rondonia.ro.gov.br/lgpd/)(http://transparencia.ro.gov.br/)

  (https://www.facebook.com/governoderondonia)

  (https://www.linkedin.com/company/governorondonia/)

  (https://www.youtube.com/@GovernoRO)

  (https://www.instagram.com/governoro)

  PT

















Seja assinante!
Tenha acesso a todas as ferramentas do Sollicita.

Experimente grátis!

Usuário

Senha Entrar

Esqueci minha senha Autoatendimento

HOME LEI 14.133/21 CORONAVÍRUS ARTIGOS NOTÍCIAS NP ESTATAIS FISCALIZAÇÃO GOVERNANÇA LEGISLAÇÃO LICITAÇÃO

Notícia Lei 14.133/21

29/07/2024 às 07:00

Tamanho da fonte: 

Quanto Custa uma Licitação?
Dados atualizados: Descubra o Impacto Financeiro e as Surpreendentes Diferenças Entre 2016 e 2024!

Por Aline de Oliveira / Sollicita

A realização de uma licitação é um processo complexo e essencial para a Administração Pública, garantindo a transparência e a

eficiência na aquisição de bens e serviços. O levantamento dos custos desse processo é fundamental para entender seu impacto

financeiro e otimizar os recursos disponíveis. 

Entendendo essa importância e atendendo pedidos dos leitores, estudiosos, e especialistas, atualizamos os dados do estudo

realizado pelo Grupo Negócios Públicos em 2016, sob a supervisão técnica da Professora Lindineide Cardoso, pelo portal

Sollicita e pela inteligência artificial SollAI, e revelamos os custos envolvidos na licitação de agora, em 2024. Vamos analisar

esses números e também entender as variações ao longo do tempo.



Custos Detalhados por Etapa

1. Identificação da Necessidade de Bens ou Serviços

2016: R$ 1.120,02

2024: R$ 2.062,98

Aumento: 84,16%

2. Análise e Aprovação da Aquisição

2016: R$ 783,56

2024: R$ 1.443,25

Aumento: 84,15%

3. Realização de Pesquisa de Mercado de Valores e Quantidades

2016: R$ 2.683,90

2024: R$ 4.943,52

Aumento: 84,27%

4. Determinação da Modalidade e Projeto Básico ou Termo de Referência

2016: R$ 2.200,81

2024: R$ 4.053,71

Aumento: 84,17%

5. Elaboração de Minuta do Edital, Contrato e Publicação

2016: R$ 4.115,80

2024: R$ 7.580,95

Aumento: 84,11%

�. Abertura das Propostas e Habilitação dos Interessados em Ato Público

2016: R$ 1.559,30

2024: R$ 2.872,10

Aumento: 84,20%

7. Verificação nas Conformidades com o Edital/Adjudicação e Homologação/Publicação do Resultado

2016: R$ 2.594,66

2024: R$ 4.779,14

Aumento: 84,14%

Custo Total do Processo de Licitação

2016: R$ 15.058,05



2024: R$ 27.735,65

Aumento Total: 84,24%

Mecanismos para Atualização dos Valores

Os valores foram atualizados utilizando os seguintes parâmetros:

1. Período: 1 de janeiro de 2016 a 30 de junho de 2024

2. Índice: Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M)

3. Ferramenta para o cálculo: DrCalc, disponível em https://drcalc.net/Index.asp

4. Número de dias: 3.103

Análise

Os dados demonstram um aumento significativo nos custos de todas as etapas do processo licitatório ao longo dos anos. O

incremento de 84,24% no custo total de uma licitação reflete, em grande parte, a inflação e os ajustes econômicos necessários

para acompanhar as variações do mercado e a evolução dos processos administrativos.

O levantamento dos custos da licitação nos anos de 2016 e 2024, apresentado pelo Grupo Negócios Públicos e pela Professora

Lindineide Cardoso, ilustra a importância de monitorar e entender os gastos públicos. Esses dados são cruciais para a

elaboração de políticas que visem à eficiência e à transparência na administração pública.

As Fontes, usadas em 2016 e reajustadas em 2024 para compor os custos foram:

- Portal da Transparência do Governo Federal – Remuneração
de Servidores
- Índice Geral do Mercado Imobiliário – Comercial (IGMI-C)
– FGV
- Índice de Confi ança de Serviços (ICS) – FGV
- Companhia Paranaense de Energia – Copel
- Imprensa Nacional – Presidência da República
- Pagamentos de faturas de serviços de água, energia,
telefonia e comunicação de dados de órgãos públicos

Saiba como diminuir esses custos

A SollAI é a 1ª inteligência artificial especialista em licitações públicas do Brasil, com ela o servidor público que atua com

licitações e contratos consegue buscar dados, fundamentações, analisar dados, e gerar artefatos de forma rápida, legal e

segura.

A aplicação da SollAI pode gerar uma economia significativa ao longo do processo licitatório. 

Ela está apta para ajudar a identificar a Necessidade de Bens ou Serviços; a realizar análise e da Aquisição; a determinar a

Modalidade e elaborar o DFD, Projeto Básico, ETP ou Termo de Referência; a elaborar a Minuta do Edital, Contrato e Publicação; e

a fazer a verificação de Conformidades com o Edital/Adjudicação e Homologação/Publicação do Resultado. Ou seja, só com a

SollAI a instituição pública consegue economizar perto de R$ 13.944,021 por licitação. 

Ao automatizar etapas críticas e reduzir o tempo gasto em cada uma delas, a SollAI contribui para a diminuição de custos

administrativos e operacionais. Além disso, a precisão na análise de dados e a conformidade com as normas legais evitam

gastos adicionais decorrentes de erros ou processos licitatórios mal conduzidos.



A SollAI representa um avanço tecnológico crucial para a gestão pública, especialmente no campo das licitações e contratos. Ao

oferecer uma série de funcionalidades que automatizam e agilizam processos, a SollAI não só melhora a eficiência e a

transparência, mas também proporciona uma economia significativa de recursos. Com a SollAI, a administração pública pode

alcançar um novo patamar de excelência na gestão de seus processos licitatórios, beneficiando tanto os agentes de contratação

quanto a sociedade como um todo.

A tecnologia, representada pela SollAI, desempenha um papel fundamental na otimização desses processos, auxiliando na

tomada de decisões e na gestão de recursos.

Baixe a tabela com o estudo atualizado:

TAGS #licitacao #lei14.133/21 #custos #SollAI

VER COMENTÁRIOS

Notícias relacionadas

 Estudo - Custo de uma licitação em 2024



28/01/2025 às 10:00

TCU identi�ca falhas na aplicação da Lei de Licitações

Análise do Tribunal sobre uso do PNCP veri�ca bom nível de adesão à nova lei, mas é preciso sanar incorreções

21/01/2025 às 10:00

Município pode normatizar segregação de funções

Em processos licitatórios, segundo orientação do TCE-PR



MAIS NOTÍCIAS

10/01/2025 às 08:00

TCE/SP divulga indicador que mede implantação da NLLC

Em levantamento realizado nos municípios paulistas com população acima de 20 mil habitantes

Mais recentes
28/01/2025 às 12:00 Inovação

MGI apresenta soluções tecnológicas e sustentáveis no Pará

28/01/2025 às 10:00 Lei 14.133/21

TCU identi�ca falhas na aplicação da Lei de Licitações

27/01/2025 às 10:00 Entrevista

Qual papel da assessoria jurídica na execução dos contratos?



27/01/2025 às 09:00 Controle Externo

TCU lança Referencial de Participação Cidadã 2025

27/01/2025 às 08:00 Administração Pública

AGU disponibiliza novos modelos para contratar inovação

Dúvidas? Estamos aguardando o seu contato!

+55 (41) 98862-3426

contato@sollicita.com.br

Horário de atendimento: 8:30hs até as 17:30hs de segunda a quinta-feira e das 8:30hs até as 16:30hs na sexta-feira

Copyright © 2020. Todos os direitos reservados



AOS CUIDADOS:   PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA DO OESTE - RO

Carimbo da empresa  

Validade da Proposta: 60 Dias. 

 

Prazo de Entrega: 20  Dias. 

 

Condições de Pagamento: Mediante A Empenho

5.620,00R$           TOTAL

LAJEADO RS: 07/04/2026

CÓDIG
O

ITEM PRODUTO
VALOR DO 

ITEM
TOTAL

QTD

2.650,00R$           

2.970,00R$           

2.650,00R$      

2 990,00R$         5

Conjunto de três bandeiras confeccionadas em tecido 100% 

poliéster em estampa digital da mais alta qualidade e resistência, 

dupla face com reforços anti desfiamento e ilhoses de metal para 

hastear sendo Brasil, Estado e Município nos tamanhos oficiais 

conforme normas da ABNT 0,90X1,28 Metros (2.0 Panos). 

ESTAMPADAS E REFORÇADAS

Assinatura Do Responsável

QTD

1

3

59 1

Conjunto de três bandeiras confeccionadas em tecido nylon marítimo trançado 

impermeável ao tempo estilo Petrobrás dupla face com aplicações peças por peças e 

bordados de alto relevo e resistência para uso interno sendo Brasil, Estado e Município 

nos tamanhos oficiais conforme normas da ABNT 1,12X1,60 Metros (2.5 Panos). 

BORDADAS E REFORÇADAS.
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